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1. QUADRO TEÓRICO E METODOLÓGICO

Objectivos

O objectivo geral deste estudo desdobra-se nos seguintes aspectos:

· identificar as principais características e as tendências de evolução do emprego no comércio procurando ultrapassar a simples visão quantitativa para penetrar igualmente na avaliação da qualidade do emprego;

· compreender a empregabilidade, ou seja, as condições necessárias para os trabalhadores obterem e conservarem um emprego, entendida como resultante da articulação entre competências pessoais e qualidade do sistema de emprego;

· analisar os factores que condicionam a evolução do emprego e os níveis de empregabilidade, quer em termos de formação e competências dos trabalhadores, quer de estratégias empresariais, sem perder de vista o papel que as políticas públicas podem ter face a uns e a outros.

Embora na nossa proposta o estudo fosse essencialmente baseado em tratamento estatístico de informação existente e em inquéritos a empresas, rapidamente nos apercebemos de que uma aproximação mais completa da questão poliédrica que é o emprego e a empregabilidade requeria igualmente contacto com os trabalhadores para conhecer a sua opinião e expectativas sobre as condições de trabalho, os processos de formação e as mobilidades profissionais. Deste modo, ampliámos e diversificámos consideravelmente as recolhas de informação construindo não apenas uma imagem 'pesada' resultante de um somatório de partes, mas várias imagens complementares ou, se se preferir, uma imagem multifacetada, do emprego no comércio.
modelo de análise

O modelo de análise que balizou o estudo apresentou-se em três etapas complementares

( em termos de inserção

O trabalho no comércio é parte do sistema de emprego nacional (e mesmo de outros). Troca com outros segmentos do mercado de trabalho pessoal e partilha com eles muitas tendências sofrendo os mesmos constrangimentos reguladores. Admitimos, no entanto, que o mercado de trabalho no comércio tem especificidades que decorrem das próprias características e estrutura do sector e estas foram naturalmente privilegiadas na opção metodológica feita.

Importa assim salientar três pontos que decorrem desta premissa, num estudo de âmbito limitado como este:

(i) a necessidade de incluir a análise dos principais instrumentos de regulação pública, e até privada;

(ii) a necessidade de considerar a mobilidade externa dos trabalhadores;

(iii) a indispensabilidade de estudar o emprego no comércio à luz das especificidades organizacionais do sector e das suas mudanças.

Para compreender o mercado de trabalho no comércio apoiámo-nos nas teorias da segmentação do mercado de trabalho, principalmente na formulação apresentadas por Atkinson e por Hirschorn-Noyelle na adaptação que lhe deu Gadrey, a qual incorpora naqueles modelos os conhecimentos decorrentes das análises efectuadas no sector dos serviços. Esta formulação atribui papel central às formas de organização e valoriza os aspectos dinâmicos de transformação das estruturas, em articulação com as mudanças nos factores do contexto.

( em termos de evolução do emprego

O emprego no comércio reage ou traduz processos gerais de mudança em comum com outros segmentos do mercado de trabalho, porque todo o emprego é expressão da dinâmica social, do estado da economia e dos mecanismos de regulação existentes numa sociedade. A este nível estamos a falar de factores gerais de transformação propícios às mudanças no sistema de emprego as quais condicionam o emprego no comércio.

Mas o emprego no comércio reage também a mudanças nas estruturas comerciais e nos processos de gestão das empresas de comércio. Isto é, há factores específicos e internos ao sector que condicionam o emprego. Aliás, em larga medida, os factores gerais só influenciam o emprego no comércio quando intermediados pelas empresas do comércio. São estas que reagem às mudanças no ambiente externo da actividade e, pela sua reestruturação, vão repercuti-las, mais ou menos rapidamente, no emprego. 

Assim, na explicação das mudanças registadas pelo emprego (tanto em termos quantitativos como em termos mais qualitativos de conteúdo das tarefas e de qualidade do trabalho) admitimos que os factores gerais de transformação das sociedades mais correntemente invocadas nos textos actuam principalmente por intermédio de um mediador, as empresas de comércio com as suas diversas formas de organização, capacidade de inovação e resistência ou inércia (figura 1).

Figura 1 – Quadro Analítico
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As mudanças registadas no emprego, designadamente a diversidade dos seus modos de segmentação, estão intimamente ligadas, quase se poderia dizer que são expressão, da crescente diversidade de modos de gestão da mão de obra. Isto ajuda a perceber a importância central que, na organização do trabalho, atribuímos ao estudo das características das empresas, das suas formas de organização, à adopção de novas tecnologias, aquilo que se pode considerar como elemento das estratégias de competitividade adoptadas, porque são elas que repercutem no emprego a transformação dos factores, não de forma mecânica e passiva, mas de acordo com a sua percepção e capacidade de reacção à mudança.

( na óptica da empregabilidade

Valorizando a perspectiva social europeia por contraponto ao individualismo exarcebado presente nos mercados de trabalho dos EUA, vemos a empregabilidade no interface entre competências dos trabalhadores, por um lado, e qualidade do sistema de emprego, por outro lado.

Na generalidade, pode-se considerar que o nível de empregabilidade é tanto maior quando mais facilmente transferíveis e mais procuradas forem as competências dos trabalhadores, por isso se atribui um papel tão importante à formação escolar na óptica de que esta conduz ao desenvolvimento de competências necessárias ao conjunto dos segmentos que compõem o mercado de trabalho. Contudo, esta definição inclui duas situações qualitativamente diferentes: uma correspondente à noção de empregabilidade dependente (competências transferíveis dentro da empresa, do segmento ou do sector) e outra relativa à ideia de empregabilidade global (competências transnacionais e trans-sectoriais).

Na figura 2 apresenta-se o esquema analítico da empregabilidade adoptado neste estudo, desenvolvido a partir do seguinte conceito: o nível de empregabilidade, indicador de natureza qualitativa, decorre da relação que se estabelece entre a oferta de competências, específicas ou transferíveis, e a procura de determinados perfis profissionais.

As competências definem-se na intercepção dos  saberes científicos, técnicos, sociais, relacionais e pessoais, e são configuradas pela experiência pessoal, pela formação escolar e profissional e pela educação entendida em sentido lato.

Os perfis profissionais procurados em determinado momento pelos empregadores são especialmente condicionados pela posição das empresas no mercado e pelo tipo de estratégias competitivas e de gestão dos recursos humanos que adoptam.

Resta referir que a regulação pública assume também um papel importante na determinação dos níveis de empregabilidade, através do quadro jurídico laboral, das políticas de educação e de formação, das políticas de emprego e das políticas e programas sectoriais.


METODOLOGIA

Antes de mais, importa precisar alguns aspectos relacionados com a delimitação do objecto do estudo. O entendimento de equipa foi que este se centraria na análise do emprego e da empregabilidade nas actividades do comércio.
Como se sabe, a classificação das actividades económicas dedica a secção G ao comércio, com as suas divisões principais: a 50 (Comércio, Manutenção e Reparação de Veículos Automóveis e Motociclos; Comércio a Retalho de Combustíveis para Veículos) a 51 (Comércio por Grosso e Agentes do Comércio, excepto de Veículos Automóveis e de Motociclos) e a 52 (Comércio a Retalho - excepto de Veículos Automóveis, Motociclos e Combustíveis para Veículos- Reparação de Bens Pessoais e Domésticos). Contudo, importantes sectores de serviços pessoais, estão igualmente incluídos nesta secção: manutenção e reparação de veículos automóveis (que corresponde ao grupo 502), a reparação de bens pessoais e domésticos (grupo 527) e a manutenção e reparação de motociclos (que apenas se individualiza ao nível da sub-classe da CAE). Deste facto decorre que, no plano da exploração da informação estatística, por vezes se tenha lidado com dados que ultrapassam as fronteiras das actividades de Comércio.

Por outro lado, importa ainda ter presente que as empresas do comércio, à semelhança das de outros sectores de actividade, possuem ao seu serviço um número crescente de trabalhadores com funções não estritamente comerciais: destacam-se tanto as funções de limpeza, de manutenção, de segurança, ou de transportes, como as de gestão ou de carácter administrativo.

Acresce que as estratégias recentes de flexibilização levando as empresas a externalizar determinadas tarefas, explicam que parte do emprego necessário ao efectivo funcionamento das empresas de comércio não apareça nas estatisticas como empregados de comércio pois estas baseiam-se na classificação das empresas pela actividade económica principal. É o caso de diversos serviços desde a decoração e o vitrinismo, à publicidade e estudos de mercado, até à segurança e limpeza das instalações, à reposição dos artigos nas prateleiras prestados quer individualmente ao abrigo de recibos verdes, quer por empresas subcontratadas para prestar esses serviços.

Também em épocas de maior movimento, e é sabido como o comércio retalhista é uma actividade com importantes diferenças de movimento ao longo do ano, as empresas do comércio recorrem com frequência a trabalhadores temporários quer contratados directamente quer por intermédio de empresas especializadas que fornecem pessoal de balcão ou para as promoções efectuadas no quadro de muitos estabelecimentos ou centros comerciais.

Estes factos colocam dificuldades acrescidas na avaliação dos quantitativos do emprego como, essencialmente, na avaliação dos seus aspectos qualitativos pois aqui é mais ténue e complexa a fronteira entre situações de outsourcing e de emprego “deslaboralizado”.

A recolha directa de informação constituíu um elemento essencial de suporte ao estudo. Esse facto decorre não apenas da escassez de dados estatísticos e outras fontes secundárias relativas ao tema, como da frágil adequação dos procedimentos utilizados na sua recolha sistemática ao sector do comércio, com consequências evidentes ao nível das discrepâncias entre as diversas fontes e nas graves lacunas em termos de cobertura do universo. Este último aspecto é particularmente significativo no que se refere ao emprego, face à importância de segmentos diversos de emprego não estruturado, dificilmente apreendidos por aqueles procedimentos sistemáticos.

A recolha directa de informação abrangeu um leque muito alargado de procedimentos:

· entrevistas a observadores privilegiados;

· inquérito extensivo a empresas do comércio;

· inquérito a pessoas ao serviços nos estabelecimentos comerciais;

· inquérito a trabalhadores do comércio diplomados com cursos de formação profissional;

· inquérito a empresas de merchandising;

· inquérito a empresas de trabalho temporário;

· análise da oferta de emprego publicitada na imprensa;

· estudos de caso em estabelecimentos do comércio retalhista.

2. ESTRUTURA EMPRESARIAL E ALTERAÇÕES RECENTES

Apesar das transformações a que o sector do comércio tem estado sujeito, nas últimas duas décadas, no dealbar do novo milénio Portugal é, indiscutivelmente, uma nação de pequenos comerciantes. De acordo com as estatísticas do INE, em 1997, existiam no país 196 306 empresas comerciais, afectas à venda por grosso e a retalho, à reparação de veículos automóveis, motociclos e de bens de uso pessoal e doméstico, a maioria das quais de muito reduzida dimensão. Tendo em conta que o sector empregava globalmente 789 650 pessoas, em média, cada empresa possuía apenas 4 pessoas ao serviço e um estabelecimento, explorado pela mão-de-obra familiar não remunerada ou por um número diminuto de trabalhadores por conta de outrem. As empresas de média e grande dimensão, com 10 e mais pessoas ao serviço, embora concentrem 33.7% do emprego representam apenas 4.6% das unidades.
A excessiva atomização e pulverização do sector reflecte-se directamente nos baixos níveis de modernização e concentração económica do tecido comercial, intimamente associados ao pequeno peso que assumem no sistema as grandes cadeias de distribuição e as novas formas de comércio, bem como a fraca capacidade de adopção de inovações dos pequenos comerciantes, nomeadamente, ao nível das técnicas de venda e dos métodos de gestão das unidades comerciais.

Importância económica e social do comércio
A importância do comércio na sociedade contemporânea tem sido reconhecida pelas mais diversas instituições nacionais e estrangeiras, ultrapassando largamente os campos da criação de emprego e da produção de riqueza. 

Quadro 1 - A importância do comércio na economia e na sociedade


Europa
Portugal

· N.º de postos de trabalho no comércio

· % do emprego do comércio no total
22 milhões

15.6%
630 mil

14.9%

· Contribuição do comércio para o PIB

· Contribuição do comércio para o VAB (em 1990)
12.7%

12.9%
14.2%

17.3%

· Total de empresas do sector do comércio

· Percentagem das empresas do comércio no total
4 806 183

30.46%
173 257

32.2%

Além da importância económica, medida em termos de produto e emprego, o comércio desempenha ainda outras funções de cariz social e urbanístico. Neste âmbito:

· participa directamente na produção de símbolos e signos identitários, fundamentais na sociedade de consumo contemporânea;

· promove a animação das cidades, a manutenção da vida comunitária, e a relação entre os lugares;

· é uma importante fonte de lazer e de entretenimento para um elevado número de pessoas.


Fontes estatísticas: Eurostat (1998); DGCC (1996)

O comércio português no contexto do sistema europeu
A comparação do comércio português com o dos países europeus insiste na imagem de um aparelho comercial profundamente marcado pelas estruturas tradicionais, com baixos níveis de modernização das empresas e dos estabelecimentos e uma distribuição territorial da oferta fortemente desequilibrada. Todavia, apesar de em termos gerais não se negar a actualidade deste retrato, as transformações por que passou o sector nos últimos anos, algumas das quais ainda não visiveis nas estatísticas, conjugadas com as especificidades culturais e económicas da sociedade portuguesa, aconselham-nos pelo menos a olhar para esta representação com prudência. De facto nem os diferentes ramos de actividade em que se divide o sector se pautam pelo mesmo comportamento, nem os sistemas comerciais dos diferentes países seguem, necessariamente, a mesma trajectória de desenvolvimento.

O sistema comercial português é composto por uma grande diversidade de ramos de actividade com características muito distintas. A comparação dos valores médios das variáveis no conjunto do comércio grossista e do retalhista com aqueles que são observados por cada um dos seus ramos de actividade, permite desde logo extrair as seguintes conclusões:

· Existência de fortes desequilíbrios intra-sectoriais. A título de ilustração, três das nove rubricas que estruturam o comércio grossista e retalhista são responsáveis, respectivamente, por 59% e 75% das empresas;

· Dimensão diminuta da generalidade das unidades comerciais. A dimensão média das empresas, avaliada pelo número de pessoas ao serviço, é de 6.6 no comércio grossista e de 2.9 na venda a retalho. Por outro lado, a atomização do sector não afecta de igual modo todos os ramos de actividade. Alcança os valores mais elevados, no sector grossista, no segmento dos «Produtos da agricultura, silvicultura e pecuária» (3.8), e no sector retalhista, nas rubricas dos «Têxteis, vestuário e calçado» e do «Comércio a retalho não especializado» (2.3);

· Apesar da natureza familiar das empresas ser uma característica comum da generalidade dos ramos dos dois sectores, esta alcança maior expressão em alguns ramos da venda a retalho. O pessoal remunerado não vai além dos 66% no segmento dos «Géneros alimentícios e bebidas» e dos 72% nos «Têxteis, vestuário e calçado»;

· A relação dos custos do pessoal com o volume de vendas manifesta um comportamento muito heterogéneo nos diferentes ramos de actividade, alcançando os valores mais elevados, nas rubricas dos «Móveis e artigos de mobiliário» (11%) do sector grossista e dos «Têxteis, vestuário e calçado» (13%) da venda a retalho;

· O comportamento dos diferentes ramos de actividade em relação à remuneração média dos trabalhadores é também muito heterogéneo. Neste âmbito o sector grossista é aquele que denota maior diferenciação; não só pratica salários médios anuais substancialmente superiores aos do comércio retalhista como regista as maiores diferenças intra-sectoriais.
A análise de clusters efectuada permite dividir o espaço europeu em quatro grandes grupos, cartografados na figura 3, cujas características gerais se apresentam no Quadro 2. As grandes diferenças dos sistemas comercial encontram-se entre os países da Europa do Norte e do Sul, mas agora estes últimos perdem parte da homogeneidade que patenteavam em outras análises. A proximidade geográfica e as afinidades sócio-culturais, que de um modo geral lhe estão associadas, parecem ser, mais uma vez, um factor importante na construção do mosaico comercial.

Quadro 2 - Características dos Grupos obtidos pela análise de clusters (média dos grupos)


Grupos

Variáveis
A
B
C
E
Total


Itália

Grécia
França

Portugal

Espanha
Finlândia, Áustria, Irlanda, Noruega, Holanda, Suécia, Dinamarca
Suíça, R. Unido, Alemanha, Bélgica
Média europeia

Empresas a retalho/1000 Hab.
16.48
10.86
6.73
6.32
8.62

Lojas por 10 000 Hab.
16.45
13.57
7.39
8.35
9.92

Vendas a retalho por Hab.
2.98
2.59
3.43
4.17
3.40

Centros comerciais/10 000 Hab.
0.02
0.07
0.11
0.05
0.07

Lojas Discount/10 000 Hab.
0.00
0.13
0.84
0.68
0.56

Quota dos Hipermercados (%)
0.15
0.97
1.07
1.40
1.02

Quota dos Grandes Armazéns
0.90
3.60
5.20
4.18
4.11

Vendas dos hipermercados (%)
4.00
42.30
10.40
23.80
18.93

N.º pessoas ao serviço/empresa
2.07
3.18
5.14
6.52
4.73

% das marcas do distribuidor
3.50
10.67
8.61
27.00
12.96

Emprego a tempo parcial (%)
5.45
13.30
33.57
34.78
26.56

A explicação para as especificidades patenteadas pelo sistema comercial português dificilmente se poderá basear apenas nas diferenças de desenvolvimento económico e social do país e dos estádios de maturidade dos formatos dos estabelecimentos. O mais provável é que uma boa parte das diferenças constituam realmente especificidades ou cambiantes do sistema provenientes da capacidade de mediação e organização do espaço português; ou melhor, das especificidades sociais, culturais, económicas e políticas locais, que condicionam a intervenção dos comerciantes nacionais e as estratégias dos agentes internacionais.



Figura 3 – Tipologia dos sistemas comerciais europeus

A DINÂMICA DO SECTOR
Principais características do tecido empresarial

Apesar do peso das estruturas tradicionais, o aparelho comercial português não deixa de registar um forte dinamismo. Quando se analisa a antiguidade das empresas com trabalhadores por conta de outrem, observa-se que mais de 25% possuem menos de cinco anos, metade não vai além dos dez e apenas um quarto ultrapassa os vinte anos. Face à insignificância, em termos de número de empresas, das sociedades anónimas e nalguns ramos de actividade, das próprias sociedades por quotas, tudo indica estarmos em presença de uma forte taxa de renovação das unidades comerciais, sem que, no entanto, se registe uma reestruturação substancial do tecido comercial. As empresas que cessam a actividade são substituídas por outras com características muito idênticas, mantendo-se inalterado o status quo do sistema.

O peso das estruturas tradicionais, das formas clássicas de organização empresarial, e naturalmente, dos baixos níveis de modernização e de competitividade do aparelho comercial português, podem ser avaliados em função de múltiplos vectores. A este respeito, do manancial de informação disponibilizado pelo inquérito realizado a 1622 empresas do país, destaca-se o seguinte conjunto de observações:

· O investimento estrangeiro pouco significado assume ainda no sector, quando avaliado em número de empresas. 

· Das empresas inquiridas apenas 128 (7.9%) se encontram inseridas em grupos económicos. Deste conjunto 66% fazem parte de grupos nacionais e 34% de grupos estrangeiros.

· A integração económica das empresas não evidencia uma situação mais moderna. A percentagem de empresas que fazem parte de redes em sistema de franchising ou de sucursais, tem um peso muito pouco relevante na estrutura do aparelho comercial; respectivamente, 1.7 e 2.5%. Os independentes, com 1 494 empresas (92%), dominam hegemonicamente o sistema.

Na realidade, este indicador económico apenas confirma os elevados níveis de atomização e pulverização do sector quando visto de uma forma agregada. A este respeito torna-se importante referir que no universo das empresas inquiridas, 71% possuíam apenas um estabelecimento e apenas 2.5% detinham dez ou mais pontos de venda.

Quadro 3 – Perfil do tecido comercial português

1. Características gerais

N.º total de empresas ...............................................................................

N.º total de empresas com trabalhadores por conta de outrem (TPCO)..

N.º total de estabelecimentos com trabalhadores por conta de outrem....

N.º total de pessoas ao serviço das empresas com TPCO .......................

N.º total de pessoas ao serviço dos estabelecimentos com TPCO ..........

Dimensão média das empresas com TPCO (em pessoas ao serviço) ......

Dimensão média das empresas com TPCO (em estabelecimentos) .......

Dimensão média dos estabelecimentos com TPCO (pessoas ao serviço)

Estabelecimentos retalhistas com < 60 m2 (área de exposição e venda) .

Estabelecimentos grossistas com < 500 m2 (área de exposição e venda)
1996

2. 
191 756

59 332

71 950

403 295

404 532

6.8

1.2

5.6

78 019

18 637
%

71.3

79.5

2. Natureza jurídica das empresas



Empresas em nome individual .................................................................

Sociedades por quotas ..............................................................................

Sociedades anónimas ................................................................................
19 325

37 550

1 005
32.6

63.3

1.7

Estabelecimentos de empresas em nome individual ................................

Estabelecimentos de empresas de sociedades por quotas ........................

Estabelecimentos de empresas de sociedades anónimas ..........................

Estabelecimentos de empresas com outro estatuto jurídico .....................
111 554

59 582

3 816

3 714
62.4

33.3

2.1

2.1

Estabelecimentos grossistas de empresas em nome individual ................

Estabelecimentos grossistas de empresas de sociedades por quotas ........

Estabelecimentos grossistas de empresas de sociedades anónimas .........

Estabelecimentos grossistas de empresas com outro estatuto jurídico .....
8 338

16 498

1 510

616
30.9

61.2

5.6

2.3

Estabelecimentos retalhistas de empresas em nome individual ...............

Estabelecimentos retalhistas de empresas de sociedades por quotas .......

Estabelecimentos retalhistas de empresas de sociedades anónimas ........

Estabelecimentos retalhistas de empresas com outro estatuto jurídico ....
103 216

43 084

2 306

3 098
68.4

28.4

1.5

2.0

3. Antiguidade das empresas



Empresas com menos de 5 anos ...............................................................

Empresas com menos de 10 anos .............................................................

Empresas com 20 ou mais anos ................................................................
15 556

29 519

14 957
26.2

49.8

25.2

Fontes: INE – Estatísticas das empresas: Comércio e Outros Serviços, 1997

 DGCC, O Comércio Em Números, Dezembro de 1998

 DGCC, Estatísticas do Cadastro Comercial, 1997

 Ministério do Trabalho e da Solidariedade – Quadros de Pessoal, 1996

· espírito individualista da classe e o fraco sentido de orientação estratégica dos negócios manifestam-se, profundamente, no baixo grau de associativismo das empresas do sector. De acordo com o inquérito, 79% das unidades não pertence qualquer tipo de associação. Do universo dos que optam pelo associativismo, 4% fazem-no através de cooperativas, 4% de centrais de compras e 9% de associações de outro tipo, onde se incluem as associações de retalhistas e as cadeias voluntárias.

· A dimensão diminuta das empresas reflecte-se directamente na sua organização interna, nomeadamente, na existência ou não de departamentos individualizados. Ainda que 19.% refiram possuir departamentos, apenas 4.5%, possuem departamentos estratégicos, incluindo-se nestes, entre outros, os departamentos de comunicação e marketing, de gestão dos recursos humanos, de controlo de qualidade, técnico, entre outros.

· Do ponto de vista dos formatos dos estabelecimentos, o aparelho comercial português, embora permaneça dominado pelas formas ditas tradicionais, é hoje formado por uma grande diversidade de formatos. 

No comércio grossista, o tradicional armazém continua a dominar largamente o mercado, mas os cash and carry têm reforçado a sua presença.

Na venda a retalho de dominante alimentar, a estrutura do aparelho comercial continua a ser dominada pelas tradicionais mercearias, pequenos livre-serviços e puros alimentares, mas as grandes superfícies (supermercados e hipermercados) têm adquirido cada vez maior importância.

No comércio não alimentar, embora as lojas especializadas representem 84% das empresas inquiridas deste ramo, outros formatos, como  as megastores, os bazares, as lojas de conveniência ou as empresas de tele-shopping fazem também parte da paisagem comercial.

· Do que diz respeito ao perfil da gestão das empresas, a informação recolhida não só corrobora a natureza profundamente familiar do sector, como também mostra alguns sinais de mudança. Se por um lado, os proprietários são ainda os gestores por excelência das empresas, também não deixa de ser verdade que cerca de 39% das empresas são geridas por sócios-gerentes e 5% por não sócios.

Quadro 4 – Perfil do tecido comercial português

- Inquérito realizado a 1622 empresas -

Empresas com capital estrangeiro ..............……......................…………………….

(a) Entre 5-25% …………………………..................……………………..

(b) Entre 50-75% …………………………..................……………………

(c) Entre 95-100 ………………………….................……………………..

Empresas que se encontram inseridas em grupos económicos............................…

(a) Inseridas em grupos nacionais ..........…………………..................……

(b) Inseridas em grupos estrangeiros ………………..................…………..

Integração económica das empresas

(a) Em redes de franchising ……….…….................………………………

(b) Em redes de sucursais ……………..................………………………...

(c) Independentes …………………….................…………………………

(d) Não sabe/Não responde ……….................…………………………….

Formas de associação empresarial

(a) cooperativas …………………................…..…………………………...

(b) central de compras ……………………….….................……………….

(c) Outro tipo ………………………………..................…………………..

(d) Sem qualquer tipo de associação ………..................…………………...

(e)  Não sabe/Não responde ……………….................…………………….
1999

N.º               %

1. 
39

6

4

29

128

85

43

27

41

1 494

57

59

58

149

1 278

75
2.4

15.4

10.3

74.4

7.9

66.4

33.6

1.7

2.5

92.3

3.5

3.6

3.6

9.2

78.9

4.6

Organização das empresas por departamentos



(a) Empresas que possuem departamentos individualizados ..........................

(b) Empresas com departamentos estratégicos ………….....................……...
311

73
19.2

4.5

Formatos dos estabelecimentos das empresas



Comércio grossista

(a) armazém grossista ................................................................

(b) cash and carry ……………………………………………..

(c) outra ……………………………………………………….

(d) vários formatos ……………………………………………

Comércio retalhista alimentar

(a) hipermercado ………………………………………………

(b) supermercado ………………………………………………

(c) mercearia/mini-mercado …………………………………...

(d) alimentar especializados ……………………………………

(e) vários formatos ……………………………………………..

Comércio retalhista não alimentar

(a) loja especializada …………………………………………..

(b) megastore …………………………………………………..

(c) bazar ………………………………………………………..

(d) loja de conveniência ………………………………………..

(e) bombas de gasolina ………………………………………...

(f) tele-shopping ……………………………………………….

(g) vários formatos ……………………………………………..
209

15

86

9

7

62

130

124

16

806

9

70

6

40

10

16
65.5

4.7

27.0

2.8

2.1

18.3

38.3

36.6

4.7

84.2

0.9

7.3

0.6

4.2

1.0

1.7

Fonte: Inquérito realizado pela equipa, Verão de 1999

Quadro 5 – Perfil da gestão das empresas do comércio português

- Inquérito realizado a 1622 empresas -


1999

N.º              %

Gestão das empresas

(a) proprietários ……………………………..................…………………..

(b) sócios-gerentes …………………..................…………………………..

(c) sócios e não sócios ……………..................……………………………

(d) não sócios ……………………..................……………………………..
815

620

73

78
51.3

39.1

4.6

4.9

Perfil dos responsáveis pela gestão das empresas 

1 Idade
(a) Menos de 30 anos …...…………….................………………………...

(b) Entre 30 e 50 anos ……………………..................…………………….

(c) Mais de 50 anos ……………………….................…………………….

2 Sexo
(a) Equilíbrio Masculino/Feminino .…………...................………………...

(b) Masculino ……………………………….…….................……………..

(c) Feminino ……...…………………………..................………………….

3 Escolaridade
(a) Menos de 6 anos …...…..…………………..................………………...

(b) Entre 6 e 9 anos …………………………………..................………….

(c) Entre 9 e 12 anos ………………………………......................………...

(d) Mais de 12 anos ……………………………..................………………
55

631

933

237

1 057

325

523

323

345

428
3.4

39.0

57.6

14.6

65.3

20.1

32.3

20.0

21.3

26.4

Empresas em que o proprietário integra os quadros de pessoal .........................….
1 399
86.4

Empresas com trabalhadores familiares não remunerados …….......................…...
289
17.9





Fonte: Inquérito realizado pela equipa, Verão de 1999

Entre os factores que poderão contribuir para explicar os baixos níveis de modernização, o peso da inércia e das estruturas herdadas do passado, no aparelho comercial português, pode muito bem destacar-se o perfil dos responsáveis pela gestão das empresas.

Os gestores mais jovens, isto é, com idade inferior a 30 anos, são muito pouco significativos, pois representam apenas 3%. Ao invés, a gestão realizada por pessoas com mais de 50 anos aproxima-se dos 58%.

Tratando-se de um sector de actividade económica onde as mulheres alcançam uma participação relativamente equitativa em relação aos homens, ao nível da gestão, o sector continua a ser profundamente masculino: as mulheres não vão além dos 20% contra 65% dos indivíduos do sexo masculino.

A percentagem de gestores com menos de 6 anos de escolaridade representa ainda 32% e os que possuem mais de 12 anos rondam os 26%. A idade relativamente avançada em conjunto com a baixa escolaridade, constituem certamente barreiras importantes à inovação e à modernização, porque tendem a alimentar a passividade, ou pelo menos a capacidade de reacção dos empresários.
Consequências previsíveis a nível do emprego

A observação do que se tem passado nos últimos anos no sector, permite identificar tendências de reestruturação que directa ou indirectamente se irão reflectir no emprego.

Do lado da estrutura empresarial, essas tendências correspondem essencialmente ao aumento da concentração, à internacionalização, à modernização das formas organizacionais e à modernização tecnológica. Do lado dos consumidores, as alterações decorrem do aumento do poder de compra, da alteração nos hábitos de consumo e do aumento da diversidade dos estilos de vida.

Finalmente, em termos de emprego, as tendências em curso envolvem situações contraditórias de perda e criação de postos de trabalho, de dualização e segmentação do mercado de trabalho, feminização e rejuvenescimento da mão de obra, crescimento do emprego a tempo parcial,  redução dos empresários e do auto-emprego e aumento dos assalariados, e crescimento da deslaborização, isto é, conversão de assalariados em patrões ou trabalhadores independentes a falsos recibos verdes. 

· O emprego no comércio na Europa está praticamente estabilizado e apresenta mesmo alguma tendência para baixar na venda a retalho embora existam diferenças expressivas entre os países. 

· O emprego das pequenas empresas (em larga medida auto-emprego) não cessará de diminuir e o emprego criado pelas grandes superfícies poderá não compensar as perdas. 

· emprego directamente associado às grandes superfícies e cadeias nacionais e estrangeiras  tenderá a aumentar, mas uma parte crescente dos empregos criados tenderá a ser a tempo parcial, por via da subcontratação e outsourcing. 

· O pessoal nos armazéns deverá sofrer uma redução acentuada. 

· Em termos de estrutura, o emprego no comércio parece evidenciar tendências para uma polarização que resulta, essencialmente, da desvalorização de tarefas tradicionais e do crescimento dos postos de trabalho mal remunerados associados à execução de tarefas de rotina no interior dos estabelecimentos (caixas de saída, reposicionamento, etiquetagem, serviços de manutenção…), enquanto aumenta também a importância de empregos mais exigentes em termos de competências e qualificações ligados à gestão e administração, às novas tecnologias de informação e comunicação, e ao marketing.

· Novos empregos serão desenvolvidos nas empresas que adaptam a oferta de serviços e as suas actividades às exigências do consumidor, com valorização de novas competências e qualificações voltadas para os serviços de qualidade. 

As repercussões no emprego das principais tendências de evolução do aparelho comercial foram sintetizadas no Quadro 6. Estas de modo algum devem ser vistas de forma mecanicista.
Quadro 6 – Impactes prováveis da reestruturação do aparelho comercial no emprego

Estrutura comercial
Impactes no emprego do comércio

1. Alteração na organização das empresas e nas estratégias empresarias

Organização


Concentração (Fusões, compras)

( diminuição do nº empresas

( encerramento de pequenos independen-tes

( aumento da dimensão das empresas e da produtividade

( formação de grupos de distribuição e cadeias

( novas relações com produtores. Aumen-to do poder negocial da distribuição
(tendências contraditórias de perda e criação de empregos 

(diminuição do emprego e do auto-emprego

(aumento do pessoal assalariado

(aumento do trabalho a tempo parcial

(aumento da qualificação técnica, gestores e super-vendedores

Estratégias de redução  de custos


Economias de escala

(desenvolvimento de estabelecimentos de grandes dimensões

( desenvolvimento de cadeias
(perda e criação de empregos

(flexibilidade de horários

(mobilidade geográfica

(polarização

Aprovisionamento

( comércio associado  (centrais de compras). Marcas próprias e promoções 

Novas relações com produtores

NTI
(criação de emprego no comércio e serviços de apoio

(outsourcing para marketing, publicidade, estudos de mercado

(super-gestores e super-vendedores

NTI (ver abaixo)

Logística

Tecnologias dos equipamentos

( normalização de embalagens

(robotização e mecanização do trabalho nos armazéns

Tecnologias da Informação

(EDI: Base logística integrada e da gestão de stocks mais eficiente.
(diminuição do emprego no comércio a favor dos serviços de apoio

(redução pessoal armazéns e manuseadores de carga

( empregados de armazém cada vez mais condutores de máquinas (empilhadores, tractores, etc),operadores de máquinas e computadores

(novas competências relacionadas com a interpretação e decisão sobre a informação EDI. 

(gestão computorizada de inventários 

Gestão e administração

(profissionalização da gestão

(NTI: EPOS, EDI, ECR, bases de dados

O EDI permite gerir a exposição nas várias lojas por poucos merchandisers
Facilidade de encomendas

(Técnicas de etiquetagem, robotização da reposição e código de barras

(NTI aplicadas aos pagamentos: via verde e self-scanning
(Sistemas electrónicos anti-roubo
(redução do pessoal administrativo

(eliminação de muitas tarefas manuais e quase do repositor

(necessidade de pessoal treinado nas NTI para operar e controlar as máquinas

(redução de pessoal e quase extinção dos operadores de caixa, desqualificação de tarefas

(possibilidade de evolução do vendedor para assistente de vendas

(redução de pessoal e novas competências técnicas

Estratégias de diferenciação


segmentação do mercado

(distribuição de massa vs especializadas por nichos de mercado
(competências especificas e dificuldade de mudar entre ramos

sortido e serviços

(generalistas vs especialistas

(qualidade de serviço

(grande variedade de situações
(aumento de postos de trabalho

(aumento das qualificações

(novas competências, técnicas, pessoais e sociais

Políticas de imagem e qualificação

(publicidade, animação do ponto de venda

(vitrinismo com recurso ao cad-cam
(outsourcing e crescimento nos serviços

(novas profissões (vitrinismo, decoração, animação)

(domínio das tecnologias de informação sobrepõe-se à criatividade

2. Técnicas de Vendas e Tipos de Estabelecimentos

Livre serviço

( grandes lojas na venda a retalho

( simplificação de tarefas, organização do espaço-loja, reposicionamento

(cash & carry
(redução de pessoal

(desqualificação (operador de caixa, repositor)

merchandising

(redução pessoal de distribuição

Outras técnicas de vendas

(venda directa (NTI)

(comércio electrónico
Depende da expansão que conheçam

(diminuição do emprego

(novas profissões relacionadas com a comunicação

(aumento de pessoal na logística (encomendas e expedição, transporte) 

Formato das Lojas

( diversidade e aumento da concorrência 

(centros comerciais e condomínios


(polarização de competências: desqualificação de tarefas

(necessidade de novas competências técnicas, pessoais e sociais

(ambiente favorável a uma precarização nas raias da ilegalidade.


3. estratégias empresariais e gestão dos recursos humanos
A aplicação da análise factorial de correspondências múltiplas e da análise de clusters às empresas inquiridas, tendo por base as 111 modalidades em que foram decompostas as variáveis utilizadas permitiu identificar as estratégias desenvolvidas pelas empresas, primeiro em três grandes tipos e depois em sete grupos mais homogéneos. Posteriormente fez-se a caracterização do perfil tipo das empresas que utilizam estes tipos de estratégias.
Perfil dos três grandes tipos de estratégias

1) O primeiro grupo reúne no seu seio 947 empresas, isto é, cerca de 58% do total de unidades submetidas à análise. Integram-se nesta categoria as empresas que adoptam uma postura passiva relativamente a qualquer uma das dimensões consideradas.

· Em relação ao seu posicionamento face aos mercados, 

· não realizaram qualquer investimento no alargamentos dos espaços que exploram nem na abertura de novos estabelecimentos,

· não possuem representações de marcas e de insígnias, não fizeram qualquer investimento em promoções, na definição de uma política de comunicação e de marketing, nem procederam a qualquer mudança na gama de produtos.

· No que diz respeito às tecnologias, e apesar de manifestamente subequipadas, também não efectuaram qualquer investimento na aquisição de equipamento.

· De um modo geral, as empresas deste grupo não disponibilizam qualquer tipo de serviços aos consumidores: 87% das unidades não prestam assistência técnica, 86% não disponibilizam informação aos consumidores, 82% não concedem crédito e 80% não fazem entregas ao domicílio.

· Este grupo é formado na quase totalidade por empresas independentes 95% e de pequena dimensão, com formas de gestão e de organização extremamente débeis. 

· As fragilidades das empresas deste grupo prolongam-se pela gestão dos recursos humanos. 

· Apesar dos trabalhadores não possuírem formação profissional, nem por isso as empresas apostam na formação.

· Como os recursos humanos não constituem um elemento estratégico, a política salarial não incorpora remunerações extra, seguros de saúde ou de vida, prémios ou viaturas.

· Salvo raras excepções, não recorrem a trabalho temporário.

·  Em 76% dos casos a percentagem de trabalhadores com contratos a prazo é inferior à média das empresas sujeitas a análise.

Face aos atributos que patenteiam em cada uma das componentes da análise designou-se a estratégia prosseguida pelas empresas deste grupo de passiva. Na realidade, pode mesmo afirmar-se que a estratégia seguida por este grupo de comerciantes é claramente a de não seguir estratégia alguma. Isto é, à imagem da avestruz, enterrar a cabeça na areia e fazer de conta que nada acontece, continuando assim a servir de meros intermediários entre os produtores e os consumidores, esperando que os primeiros desenvolvam e coloquem os produtos no mercado e os segundos, seguindo a lógica da racionalidade económica, se desloquem às lojas para satisfazer as suas necessidades. 

2) O segundo grupo engloba 302 empresas, representando, aproximadamente 19% do total das unidades. Distinguem-se claramente das empresas inseridas na categoria anterior pelo dinamismo patenteado em algumas componentes que perfilam as estratégias. 

· Quanto ao posicionamento face ao mercado, 

· todas as empresas realizaram investimentos nos últimos três anos na abertura de novos estabelecimentos,

· cerca de metade possuem representações de marcas e insígnias, 

· algumas, embora em pequeno número, alteraram a sua gama de produtos e investiram em promoções e no marketing.

· Em relação à tecnologia, a totalidade das empresas fez investimentos na aquisição de novos equipamentos e praticamente metade das unidades possuem sistema informático de gestão de stocks. 

· Quanto aos serviços que disponibilizam aos consumidores, uma grande parte concede crédito aos clientes, tem sistemas de entrega ao domicílio e serviços de informação ao consumidor. 

· No que diz respeito à gestão dos recursos humanos, embora apenas cerca de 12% das empresas tenham feito investimentos em formação profissional nos últimos três anos, mais de metade das unidades (59%) pratica uma política salarial própria superior às convenções colectivas de trabalho e 86% possuem um recurso à flexibilidade inferior à média das empresas inquiridas. 
Deste modo designaram-se as estratégias desenvolvidas pelas empresas deste grupo de reactivas. Com este qualificativo pretende-se afirmar que, embora sendo empresas com algum dinamismo, a sua acção é fundamentalmente defensiva. Por outras palavras, trata-se de empresas que apesar de não inovarem, possuem a capacidade de reagir e se adaptar às mudanças, de redefinir o seu posicionamento no mercado, modernizando-se tecnologicamente, investindo nos serviços para poderem responder melhor às necessidades dos consumidores e mobilizando os recursos humanos para aumentar os níveis de eficiência.

3) O terceiro grupo da tipologia reúne 373 empresas, que representam 23% do total. As empresas desta categoria, embora partilhem alguns atributos com as do grupo anterior, distinguem-se daquele em todas as dimensões consideradas na análise.

· Em termos do posicionamento face aos mercados, 

· a grande maioria das empresas possui um comportamento de grande dinamismo, encontrando-se integradas em redes de sucursais e associadas a centrais de compras, 

· o seu sortido integra produtos de várias marcas e insígnias, bem como representação exclusiva de outras.

· embora a maior parte das unidades não tenha ampliado a sua rede de estabelecimentos, um número substancial canaliza os investimentos para o alargamento dos espaços comerciais que já possuía, para a mudança da gama de produtos e para as políticas associadas às promoções, à comunicação e ao marketing;

· do ponto de vista da tecnologia, se 96% das empresas não investiram na aquisição de novos equipamentos nos últimos três anos, isso não impede que a maioria possua elevados níveis de modernização tecnológica. 

· 74% possuem sistema informático de gestão de stocks, 

· cerca de 53% possuem formas de pagamento por cartão de débito e de crédito

· 34% são dotadas de sistema de fixação/leitura óptica de preços, número embora baixo mas muito significativo, na medida em que representa cerca de 64% das empresas inquiridas dotadas deste sistema;

· relativamente aos serviços ao consumidor, a maioria das unidades (63%), além de oferecerem informação ao consumidor, concessão de crédito e entregas ao domicílio, fornecem ainda assistência técnica, o que nos informa da natureza das empresas e do tipo de bens comercializados;

· no que diz respeito à gestão e organização, a maioria das empresas do grupo possui formas bem mais complexas que a categoria anterior. Para além do significado que assumem as empresas integradas em redes de sucursais e associadas a centrais de compras, as unidades dotadas de departamentos estratégicos, bem como as que recorrem regularmente a serviços externos de decoração/vitrinismo e de marketing, alcançam neste grupo a sua concentração mais elevada. 

· A gestão dos recursos humanos constitui talvez a dimensão que melhor permite diferenciar a estratégia seguida por esta categoria de empresas. 

· a quota de trabalhadores com formação profissional é superior à média e estas empresas são também as que mais investem na formação;

· em relação às remunerações, 71% das empresas possuem uma política salarial própria superior às convenções colectivas de trabalho e um número bastante significativo pratica modalidades de remuneração do trabalho extra, materializadas, na atribuição de prémios, bónus e participações nos resultados;

· as empresas deste grupo são também aquelas que maior uso fazem dos contratos a prazo, mais recorrem às empresas fornecedoras de serviços de merchandising e trabalho temporário e integram a flexibilidade de horários na gestão do trabalho.

Neste sentido, atendendo ao comportamento evidenciado pelas empresas nas distintas dimensões da análise, classificaram-se as estratégias deste grupo de pró-activas. Visto que estas empresas não só manifestam capacidade para se modernizar, adaptar à mudança e responder com eficiência aos desafios do mercado, como ainda têm potencialidades para ir mais além. Conseguem muitas vezes antecipar-se à mudança e participar na sua construção, ou seja, oferecer aos consumidores não aquilo que querem mas antes o que pensam querer. Posicionadas estrategicamente entre os produtores e os consumidores, sem que estes nada peçam explicitamente, podem exigir dos primeiros a oferta mais adequada aos seus interesses e, através de apuradas técnicas de marketing e sedutoras políticas de imagem e comunicação, despertar os segundos para necessidades até então inexistentes e que os produtos só por si não têm capacidade de desenvolver.

A segmentação do sector
1. O primeiro grupo de empresas, dotado de estratégias passivas, é formado, na sua esmagadora maioria, por empresas antigas, em nome individual, dos ramos da venda a retalho de produtos alimentares e bebidas, de reparação de bens pessoais e domésticos, e ainda por feirantes e ambulantes, que exercem a sua actividade de preferência nos meios rural ou semi-urbano. 

A gestão das unidades é feita pelos seus proprietários, maioritariamente do sexo feminino, com idades compreendidas entre os 30 e os 50 anos e dotados de muito baixos níveis de escolaridade. 

Em relação aos recursos humanos, estas empresas caracterizam-se, sobretudo, por elevadas taxas de fidelização, envelhecimento e baixa escolarização, e ao mesmo tempo por altas e muito baixas taxas de feminização.

Exemplo típico: Pequeno comércio retalhista alimentar

2. O segundo grupo de empresas, desenvolvem estratégias moderadamente reactivas, é composto principalmente por empresas do ramo automóvel, por agentes da venda por grosso e por retalhistas de bens de consumo não alimentares. 

No essencial são pequenas sociedades por quotas, sem qualquer tipo de integração económica, constituídas há menos de 20 anos, geridas pelos seus sócios, maioritariamente com mais de 50 anos, mas dotados de níveis de escolaridade muito distintos. 

Quanto aos recursos humanos, estas empresas possuem, geralmente, baixas taxas de feminização, relacionadas com a forte presença no grupo do sector automóvel e ainda por um comportamento muito heterogéneo relativamente à taxa de fidelização.

Exemplos típicos: Pequenas unidades de venda de peças e acessórios para automóvel, pequenos stands auto, e pequenas oficinas de reparações

3. O terceiro grupo de empresas, dotado de estratégias moderadamente reactivas, é constituído fundamentalmente por empresas grossistas do ramo alimentar a que se juntam as de reparação de bens pessoais e domésticos. 

Trata-se de pequenas sociedades por quotas, mono-estabelecimento, formadas há menos de 10 anos e localizadas sobretudo em espaço rural. 

São empresas geridas principalmente pelos sócios, na maioria do sexo masculino, com idade inferior a 30 anos e com 9 a 12 anos de escolaridade. 

No que diz respeito aos recursos humanos, as empresas possuem baixas ou médias taxas de envelhecimento e de fidelização e taxas de escolarização moderadas.

Exemplos típicos: Pequeno agente grossista de produtos agrícolas com representações

4. O quarto grupo de empresas, com estratégias claramente reactivas, é formado no essencial por farmácias e grandes superfícies retalhistas de dominante alimentar. Empresas com o regime jurídico de cooperativa, fundadas nos anos setenta ou noventa e localizadas sobretudo em espaços semi-urbanos. 

Os gestores são majoritariamente pessoas jovens, do sexo feminino com níveis de escolaridade relativamente baixos (entre 6 e 9 anos). 

Em relação aos recursos humanos, verificam-se, por um lado, elevadas taxas de feminização e de envelhecimento, e por outro lado, taxas elevadas ou muito baixas de fidelização, relacionadas naturalmente com as diferenças entre os estabelecimentos dos dois ramos.

Exemplos típicos: Pequenos supermercados e farmácias de vila de província

5. O quinto grupo faz a passagem para as empresas que adoptam estratégias pró-activas. É formado por unidades do comércio de veículos automóveis e, com menor importância, do ramo grossista de bens intermédios e retalhista de produtos farmacêuticos, localizadas no espaço urbano.

Empresas de constituição recente, de média ou grande dimensão (em número de pessoas ao serviços e rede de estabelecimentos), integradas em grupos económicos, com estatuto jurídico de sociedade anónima, onde o capital estrangeiro é por vezes importante. 

Os gestores são pessoas relativamente jovens, de ambos os sexos e com escolaridade ao nível do ensino básico ou superior. Em termos de recursos humanos sobressaem as baixas taxas de envelhecimento e as elevadas taxas de feminização.

Exemplos típicos: Concessionários do ramo automóvel

6. O sexto grupo é configurado essencialmente por empresas do sector grossista de bens de consumo não alimentares, de bens intermédios e outros não especificados.

São sociedades por quotas e sociedades anónimas de média e grande dimensão, com capital estrangeiro, integradas em grupos económicos, de constituição muito recente (menos de 5 anos) ou que já operam no mercado há mais de 30 anos, localizadas no espaço urbano. 

A gestão destas sociedades é feita por profissionais, sócios e/ou não sócios, na sua maioria com mais de 50 anos, do sexo masculino e com níveis de escolaridade baixos ou elevados. 

Os recursos humanos são constituídos por pessoas relativamente jovens, do sexo masculino, com níveis médios de escolaridade mas com níveis de fidelização à empresa muito heterogéneos.

Exemplos típicos: Grossistas de materiais de construção e equipamento sanitário

Armazenistas de têxteis, vestuário e calçado

Grossistas de louças de cerâmica e de vidro

7. O sétimo grupo reúne as grandes superfícies de dominante alimentar da venda por grosso e a retalho (cash and carry, hipermercados e supermercados). 

São sociedades anónimas de grande dimensão, integradas em grupos económicos, com participação de capitais estrangeiros, fundadas nos últimos dez anos. 

A gestão das sociedades é realizada por profissionais, sócios e não sócios das empresas, na sua maioria com menos de 30 anos, do sexo masculino e com níveis de escolaridade baixos ou elevados. 

Os recursos humanos são jovens, de ambos os sexos, com níveis médios de escolaridade e baixos níveis de fidelização à empresa.

Exemplos típicos: cash and carry e hipermercados

O cruzamento das sete subcategorias de estratégias definidas pela tipologia com as variáveis ilustrativas das empresas (inerentes ao seu perfil: dimensão, localização, gestão…) permite-nos concluir que existe um conjunto de factores condicionantes do comportamento estratégico empresarial. Salientando apenas aqueles que parecem ser mais pertinentes, e ressalvando, naturalmente, as excepções, podemos apresentar as seguintes conclusões.

· A pequena dimensão das empresas, a gestão feita por mulheres com baixos níveis de escolaridade e a localização nos meios rural e semi-urbano, quando associados a determinados ramos de actividade (retalho alimentar, serviços de reparação de bens pessoais e domésticos, comércio retalhista não efectuado em estabelecimentos), tendem a constituir fonte de passividade.
· A capacidade das empresas de reagirem às mudanças do mercado, não se manifesta de igual modo em todos os ramos de actividade. Parece ser mais fácil para alguns segmentos do ramo automóvel e do comércio grossista, as farmácias e as grandes superfícies da venda a retalho.
· A pró-actividade, enquanto filosofia estratégica das empresas, constitui um atributo limitado a um nicho restrito de empresas. De um modo geral, para que ocorra, é fundamental que as empresas reúnam um conjunto de condições: 
· sejam dotadas de uma dimensão relativamente grande, que permita a sua organização em departamentos estratégicos, 

· se encontrem integradas em grupos económicos, de preferência com capital estrangeiro, 
· sejam geridas por profissionais qualificados, 
· apostem na formação dos recursos humanos 
· se localizem no espaço urbano.
4. O Emprego no Comércio

Traços gerais

De acordo com o Inquérito ao Emprego do INE, o comércio ocupa quase 700 mil pessoas o que representa 14% da população empregada.

Comparando com outros países, o comércio em Portugal tinha, em 1995, exactamente a mesma importância, do ponto de vista da população activa, que a França, mais do que os países nórdicos, e menos do que a Espanha, Itália e Reino Unido (a mais elevada percentagem, significando mais 23% do que Portugal).

Quadro 7 – A Importância do comércio na população activa

Países
%

Portugal
13,47

França
13,47

Suécia
11,89

Finlândia
9,38

Itália
17,24

Espanha
16,37

Reino Unido
17,43

Fonte: Eurostat, 1997

Em termos da evolução, da observação do período 1992-98 retiram-se duas ideias essenciais:

· tendência decrescente da evolução do emprego no comércio (entre 1992 e 1997, perderam-se 62,1 milhares de empregos), interrompida em 1998, sendo que se verificou nesse ano o início de uma nova série do Inquérito ao Emprego do INE
;

· o emprego no comércio apresenta-se como elemento amplificador em relação à conjuntura. Em conjuntura desfavorável o emprego no comércio diminuiu 6% (1993) e em conjuntura favorável, o emprego no comércio cresceu na mesma percentagem – 5,9% (1999);
· A opinião dos empresários inquiridos ajusta-se a esta evolução diferenciada, sem grandes alterações no volume global de emprego. Metade considera que, nos últimos três anos, o emprego estabilizou, 23% responderam pelo aumento e 15% pela diminuição. 
Apesar do aumento dos que não respondem, no futuro próximo cresce a percentagem dos que prevêem estabilidade e apenas 17% admite vir a aumentar a mão de obra na sua empresa.
Fluxos emprego-desemprego e mobilidade

Uma das características mais marcantes do mercado de trabalho no comércio é uma elevada rotatividade dos activos, particularmente significativa nos segmentos de emprego mais periféricos.

Em finais de 1998, os desempregados cuja última actividade profissional foi exercida no comércio atingiam os 32 300, isto é 16 % do total de desempregados à procura de novo emprego, destacando-se o retalho com cerca de 11%. Sabendo-se que o comércio representava, nesse mesmo ano, 13 % do volume de emprego total, aquele valor mostra que a geração de desemprego no comércio é muito relevante.

Em termos evolutivos, constata-se que de 1992 a 1998, a percentagem de desempregados do comércio foi tanto mais acentuada quanto maior o volume global de desemprego, o que indicia uma vez mais a sensibilidade do comércio à conjuntura económica geral.

A informação relativa à situação dos trabalhadores em actividade no comércio, segundo a sua profissão um ano antes, parece indiciar um quadro de relativa estabilidade, pois a esmagadora maioria (95%) dos empregados no comércio já exercia idêntica actividade no ano anterior. Trata-se de uma contradição apenas aparente. Como outras fontes apontam para elevadas taxas de saída e importante rotação do pessoal, o que se verifica é uma elevada circulação de trabalhadores entre estabelecimentos e/ou empresas dentro do próprio sector do comércio, eventualmente pontuada com episódios de desemprego de curta duração.

Quadro 8 - População desempregada cuja última actividade foi no sector do comércio (1992-1998)

1998
Nº total
% no total de desempregados que procuram novo emprego

Com. Automóvel
5 100
2.6

Com. Grossista
5 700
2.9

Com. Retalhista
21 400
10.9

Total do comércio
32 300
16.4

1995



Com. Automóvel
7 300
2.7

Com. Grossista
10 900
4.1

Com. Retalhista
31 500
11.8

Total do comércio
49 700
18.7

1992



Com. Automóvel
5000
3.3

Com. Grossista
5 300
3.5

Com. Retalhista
15 600
10.4

Total do comércio
25 900
17.3

      Fonte: INE, Inquérito ao Emprego



A evolução no sentido de estabilidade no posto de trabalho não se verifica. Apenas 4% dos trabalhadores com contrato não permanente passaram a permanentes um ano depois, notando-se uma ligeira vantagem das mulheres neste caso. A grande maioria permanece com contratos não permanentes por períodos alargados (Quadro 9).

Quadro 9 - Situação contratual dos trabalhadores um ano antes


Contrato não permanente  1 ano antes  (%)

Contrato actual
1992
1995
1997

Total HM

 Permanente
4,23
2,73
3,57

 Não permanente
85,06
90,14
87,63

Homens

 Permanente
3,47
2,31
3,01

 Não permanente
79,71
83,96
85,27

Mulheres

 Permanente
5,49
3,37
4,52

 Não permanente
91,87
96,26
89,03

Fonte : INE, Inquérito ao Emprego

Nas empresas de maior dimensão apenas nove por cento dos trabalhadores contratados a termo passaram ao quadro permanente um ano depois (Quadro 10). Isto vai ao encontro da alta rotação do pessoal que este escalão de empresas apresenta, com quase um terço dos trabalhadores a serem dispensados anualmente, registando o retalho uma taxa de saída de 47%. i.e., cerca de metade dos trabalhadores são dispensados anualmente (Quadro 10).

Quadro 10 - Número de contratados a termo que passaram ao quadro permanente e que saíram da empresa


% que passaram ao quadro permanente
% de saídas

Total Comércio
8,87
38,53

Comércio Automóvel
13,62
25,00

Comércio Grosso
11,87
29,48

Comércio Retalho
7,47
42,69

Fonte:DETEFP, Balanço Social, 1997

Principais tendências

As principais tendências evidenciadas para o sector do comércio no plano internacional têm, no caso português, expressões algo diferenciadas. Em termos gerais podem sistematizar-se duas grandes tendências que afectam as características do emprego no sector, a feminização e a precarização, e uma outra, externalização, que complexifica a relação entre o comércio e os outros sectores de actividade.

Feminização

Embora pouco expressivo, revela-se crescente o peso das mulheres no emprego do comércio, acompanhando as tendências internacionais, sendo essa tendência mais acentuada, no comércio a retalho.

Quadro 11 – Evolução da taxa de feminização (M/HM)


1986
1991
1997

Total  Comércio
33,13
37,00
40,57

Com Auto
15,71
18,23
17,91

Com Gross
26,09
28,73
32,18

Com Ret
45,66
50,58
57,14



Fonte: Quadros de Pessoal, DETEFP

Em 1997 os homens ganhavam em média mais 28% que as mulheres. Esta diferença global tinha correspondência em termos sectoriais e/ou por profissão. A diferença era mais atenuada no caso do pessoal administrativo do comércio grosso. 

Quadro 12 - Comparação Salarial Homens –Mulheres (Remuneração de Base), 1997



Homens
Mulheres

Veíc. Autom. e Motoc.
Pess. Comércio e Vend.
91830
75653


Pess. Admin.
106724
94779


Outros
112591
115379

Comércio por Grosso
Pess. Comércio e Vend.
98807
79842


Pess. Admin.
111546
106514


Outros
151432
133334

Comércio a Retalho
Pess. Comércio e Vend.
89172
74888


Pess. Admin.
91161
82967


Outros
106615
98959

TOTAL

118810
92538


Fonte: Quadros de Pessoal, DETEFP

Precarização

Em 1998, dos 385 300 trabalhadores por conta de outrem (TPCO) que exerciam actividade no comércio, 81% tinham contrato sem termo mas apenas 30% tem contrato ao abrigo de contratação colectiva. 

O comércio retalhista distingue-se pela situação mais precária dos trabalhadores. Efectivamente, enquanto no conjunto do comércio 16% do TPCO têm um contrato a prazo, isso sucede a um quinto dos trabalhadores no retalho. Também é neste sub-sector que os contratos de prestação de serviços, os sazonais sem contrato escrito e trabalhadores ocasionais são mais expressivos (Quadro 13). 

Quadro 13 - Empregados por conta de outrem segundo o tipo de contrato de trabalho, 1998


Colectivo

%
 Individual

 s/ termo

%
A termo

(a prazo)

%
 Prestação

de serviços

%
 Sazonal s/ contrato escrito

%
Trabalhador ocasional

%
Outro

%


30,0
51,18
16,04
0,75
0,73
1,35
0,75

Com Automóvel
30,4
55,75
10,62
n.d.
n.d.
1,77
1,44

Com Grossista
30,5
54,21
12,97
n.d.
n.d.
0,83
1,52

Com Retalhista
29,6
48,36
19,25
0,67
0,63
1,44
0,63

     Fonte: Inquérito ao Emprego, INE

Os contratados a prazo têm muito maior expressão nas empresas com mais de 100 trabalhadores, designadamente no sector retalhista, onde dizem respeito a 42% dos trabalhadores recenseados por esta fonte.

Verificou-se um avanço da forma não permanente de contratação, isto é, da precariedade. Esta situação acontece sobretudo no comércio retalhista, pois tanto no comércio automóvel como no grossista o conjunto dos trabalhadores não permanentes perde efectivos. Dos TPCO no retalho em 1997, 81% têm contrato permanente (eram 84% em 1992) e 19% não permanente (eram 16% em 1992).

Em termos de sexo, os homens têm taxas mais elevadas de contratação permanente, enquanto as mulheres predominam no grupo de trabalhadores com contratos não permanentes e não se regista alteração nesta situação entre os dois anos extremos da série. De facto, os homens representam 63% e as mulheres 37% dos trabalhadores com contratos permanentes, enquanto nos não permanentes, 46% são homens e 54% mulheres.

Considerando o tempo de permanência na empresa (Quadro 14) como indicador de estabilidade versus precariedade do emprego, constatamos que quase um quarto (22 %) dos activos no comércio em 1997 trabalha na empresa há menos de 1 ano, mas cerca de metade (44 %) tem uma ligação prolongada com a empresa onde trabalha há mais de 5 anos.

Quadro 14 -  Tempo de permanência  na empresa

Ano
Pessoal ao serviço
menos 1 ano
1 a 4 anos
5 e mais

1986
Total comercio
9.02
41.92
49.06


Retalho
10.24
45.78
43.98

1991
Total comercio
10.42
55.97
33.61


Retalho
10.85
59.30
29.85

1997
Total comercio
22.15
33.68
44.16


Retalho
24.80
34.92
40.28

      Fonte: Quadros de Pessoal, DETEFP,

No entanto, entre 1986 e 97 a percentagem de pessoas que está há 5 anos e mais na mesma empresa recuou de 49 para 44%, enquanto a dos que estão entre 1 e 4 anos passou de 42 para 34%, e aqueles que estão há menos de 1 ano cresceram de 9 para 22%. Parece encontrar-se aqui um sinal evidente de que as novas formas de contratação apontam para o crescimento potencial da rotação da mão de obra.

Externalização

A externalização de funções transforma em emprego nos serviços uma parte do emprego no comércio. É o caso, por um lado, de funções não específicas ao sector comercial, desde as mais banais, como a segurança ou a limpeza, às mais exigentes do ponto de vista de qualificação, como as associadas à gestão, passando pelas de características técnicas como são as de manutenção dos espaços de venda ou de manuseamento e reparação de equipamentos. Mas é, igualmente, o caso de funções tradicionais de comércio, de que são exemplo a reposição e o merchandising.

Os inquéritos efectuados nestas empresas e nas de trabalho temporário permitem concluir que tanto em termos de pessoas envolvidas como de horas de trabalho, os serviços prestados são essencialmente os de reposição e os de promoções, serviços que 83% das empresas entrevistadas pratica (Quadro15). 

Quadro 15 - Principais serviços prestados a empresas produtoras ou distribuidoras relacionados com a distribuição em 1998


Empresas de Merchandising
Empresas de Trabalho Temporário

Serviços
Pessoas/empresa

(em média)
Horas de trabalho/

empresa (em média)
Pessoas/empresa

(em média)

Reposição
159
27662  (3458 dias)
190

Promoção e animação 
116,1
33796  (4225 dias)
65

Telemarketing
8,2
504  (63 dias)
nr

Marketing directo
3
520  ( 65 dias)
--

Outros
22,5
3638  (455 dias)
300

Transportes/Armazém
--
--
210.7

Fonte: Inquéritos próprios

Os grandes destinatários dos serviços prestados pelas empresas de merchandising são os hipermercados. Metade das empresas de serviços de merchandising dedicam aos hipermercados 80 a 100% do horário de trabalho em serviços prestados; 42% dedicam-lhes entre 45 a 55% do tempo e apenas 8% não trabalham mais de 10% para hipermercados. 

No que respeita à externalização de serviços, o inquérito efectuado às empresas permite dizer o seguinte:

· 16 % das empresas tem regularmente no estabelecimento pessoal que não pertence aos quadros da empresa. Estes “trabalhadores externos” são relativamente mais importantes no comércio grossista do que nos outros dois sub-sectores. No automóvel, a actividade em que maior número de empresas recorre a serviços externos é o comércio de veículos automóveis. No retalho, a actividade onde é maior a percentagem de empresas que usa trabalhadores sem vínculo à empresa é a dos produtos farmacêuticos e de higiene, embora o comércio de retalho em estabelecimentos não especializados se aproxime ainda do valor médio.

· Apenas 0,9% das empresas recorre permanentemente a empresas de trabalho temporário e mais 5,5% utiliza os serviços destas empresas pontualmente, apenas em certos períodos. 

5. Características do Emprego 

A eficiência do comércio tem naturais implicações a dois níveis, no emprego, variável central de análise neste capítulo, e na competitividade. A análise da articulação entre eficiência e produtividade do trabalho no comércio coloca algumas dificuldades. Desde logo, definindo eficiência como a capacidade de um sector produzir mais ou em melhor qualidade com os mesmos inputs e a produtividade para a razão entre o output e um dado conjunto de inputs, a avaliação do output não se afigura tarefa fácil para o sector do comércio. 

Para além de serem usadas PPCs (Paridades do Poder de Compra) no caso do valor acrescentado e das vendas, a origem diferenciada dos dados poderá ajudar a explicar o facto de os valores não serem totalmente coincidentes quando se passa do valor acrescentado para o volume de vendas (neste último caso intervêm ainda outras variáveis como os consumos intermédios, ou seja, o próprio objecto de intermediação), alterando-se algumas posições relativas. De qualquer modo, do Quadro 16 retiram-se duas ideias essenciais: Portugal tem (tinha) uma produtividade do trabalho bastante reduzida face aos países mais desenvolvidos, e nestes é curiosa a sub-representação do Japão em relação aos Estados Unidos.

Quadro 16 – Produtividade do trabalho


VAB por pessoa ocupada (1990) (EUA=100)
Vendas por trabalhador (1990) (EUA=100)

Portugal
45,4
52,8

Estados Unidos
100
100

Japão
60,3
70,7

Alemanha
78,5
100,7

Espanha
77,6
45,7

Grécia
37,1
62,2

Fonte: OCDE (1997)

Qualificações e perfis PRofissionais

Do ponto de vista das qualificações, a análise da informação constante no Quadro 17 permite constatar que :

· Mais de metade do pessoal do comércio é qualificado ou altamente qualificado, sendo a situação mais favorável apresentada pelo comércio automóvel.

· O pessoal de enquadramento representa 21%, no conjunto do sector, atingindo os 24% no comércio por grosso.

· Um análise mais detalhada do retalho mostra que o comércio alimentar é uma actividade de baixa qualificação onde predomina o pessoal semiqualificado e não qualificado. Os praticantes e aprendizes são percentualmente mais importantes no comércio alimentar especializado do que no não especializado. 

· Naturalmente, o comércio de produtos farmacêuticos é o ramo de actividade retalhista com maiores níveis de qualificação.

· O comércio a retalho em estabelecimentos especializados é o ramo mais polarizado. De um lado encontra-se a importância dos quadros médios e superiores e encarregados, e do outro lado uma fortíssima representação dos praticantes e aprendizes com um relativo emagrecimento dos profissionais qualificados bem como dos não qualificados.

Em termos de habilitações, parece-nos importante salientar em primeiro lugar o que se passa no domínio dos empregadores. Apesar da melhoria verificada entre 1991 e 1997, cerca de 57% dos empregadores tinham em 1997 uma habilitação inferior a 6 anos de escolaridade. Este valor, numa actividade em que, para além do “know-how” específico, intervêm naturalmente comportamentos em que a questão cultural é muito importante, remete para os domínios da formação profissional deste segmento da população activa no comércio, como eixo decisivo da competitividade do sector. 

Para o caso dos trabalhadores por conta de outrem, 30% da força de trabalho tinha em 1997 o equivalente ou inferior a 4 anos de escolaridade, enquanto que os trabalhadores com formação universitária representavam 4,4% do total. 

Quadro 17 - A qualificação do pessoal ao serviço no comércio por ramos

CAE
TOTAL

Abs=100
Dirigentes, quadros superiores e médios
Encarregadose contra mestres
Prof. altam.qual. e qualificados
Prof. semiqual. e não qualificados
Praticantes e aprendizes

Comércio Veículos Automóveis
30411
12,08
4,47
65,02
13,23
5,20

Manut. e Rep. Veíc. Automóveis
34263
n.a.
n.a.
n.a.
n.a.
n.a.

Comércio peças e acessórios
12159
21,04
2,97
45,04
21,70
9,26

Comércio, Man.,Rep Motociclos
2632
24,32
2,05
47,99
10,26
15,39

Comércio Retalho Combustível
12867
14,25
3,06
34,61
43,44
4,63

Total Com. Ramo Automóvel
92332
15,33
3,10
55,06
17,23
9,28

Agentes de Com.Grosso
9397
21,44
3,48
45,20
23,88
6,00

Com.Grosso produtos agrícolas
4394
24,17
2,80
44,88
23,60
4,55

Com.Grosso produtos alim.,bebidas e tabaco
47627
13,68
4,92
46,74
29,63
5,03

Com.Grosso bens consumo
42752
20,80
3,81
54,74
14,19
6,46

Com.Grosso bens intermédios
29141
19,75
4,00
52,01
19,47
4,77

Com.Grosso máq. e equipamentos
27036
24,45
4,12
54,14
10,28
7,01

Com.Grosso n.e.
9490
24,42
3,19
47,66
16,77
7,97

Total Comércio por Grosso
169837
19,53
4,13
50,75
19,73
5,87

Com.Retalho não especializado-Super e Hiper.
60186
8,37
3,87
48,34
31,78
7,64

Com.Retalho produtos alim.,bebidas e tabaco
18891
20,42
1,34
40,86
25,56
11,83

Com.Retalho produtos farmacêuticos
14411
22,41
0,93
52,34
14,97
9,35

Com.Retalho em estabel.especializados.
115258
21,77
2,56
46,66
12,96
16,05

Com.Retalho artigos 2ª mão
445
32,81
1,35
39,33
17,53
8,99

Com.Retalho não efectuado em estabelecimentos
915
17,92
2,30
48,74
20,77
10,27

Reparação de bens pessoais e domésticos
2612
n.a.
n.a.
n.a.
n.a.
n.a.

Total Comércio a Retalho
210106
17,86
2,71
47,00
19,66
12,76

Total Comércio
472275
17,97
3,30
49,93
19,21
9,60

Fonte: Quadros de Pessoal, DETEFP

O comércio a retalho de produtos alimentares, bebidas e tabaco tinha a maior percentagem de trabalhadores com menor formação geral (45% do total-25% de homens e 20% de mulheres). Percentagens elevadas de trabalhadores com menor formação geral são igualmente encontradas nos ramos do comércio automóvel.

Em sentido contrário, o Comércio por Grosso de Máquinas e Equipamento possuía a maior probabilidade de encontrar trabalhadores  com habilitações superiores. Refira-se que o peso dos trabalhadores com cursos técnicos e profissionais era de 4,4%, sendo igualmente o Comércio por Grosso de Máquinas e Equipamento o sector que tinha maior percentagem desta habilitação específica.

O emprego através do inquérito às empresas

O “retrato” do emprego no comércio que se pode fazer a partir dos inquéritos às empresas (Quadros 18 e 19) vai naturalmente ao encontro das imagens que os elementos estatísticos apresentados revelam:

· Trabalhadores relativamente jovens, pois em mais de metade das empresas (55%) os trabalhadores maiores de 45 anos não ultrapassam 35% do pessoal e num terço das empresas, o pessoal nesse grupo etário não ultrapassa os 10%.

Pelo contrário as empresas com pessoal mais envelhecido são cerca de um quinto.

· Baixo nível de habilitações escolares, pois em cerca de um quarto das empresas mais de 60% do pessoal não ultrapassou os 6 anos de escolaridade.
Deve-se, no entanto, registar o facto de em 39% das empresas apenas 10% do pessoal ter esse nível de escolaridade.
Quadro 18 – Características do pessoal ao serviço

% de Trab. na empresa
Idade > 45
Escolaridade

< 6º ano
Feminiz

M/HM*100
Fidelização

+5anos na emp

< de 10 %
32,7
39,0
31,1
14,2

10 a 35 %
22,0
13,3
22,2
7,3

35 a 60 %
13,7
12,5
14,7
13,6

60 a 90 %
3,9
6,7
10,0
16,9

> 90 %
18,7
19,6
13,0
39,1

NR
8,9
8,9
8,9
8,9

Fonte: Inquérito às empresas
· No conjunto inquirido a feminização do emprego não parece muito acentuada visto que um pouco mais de metade das empresas tem menos de 35% de mulheres e apenas 23% tem mais de 60%.

· Verifica-se que a taxa de fidelização, medida pela percentagem de trabalhadores que estão na empresa há mais de 5 anos, é elevada. Praticamente em 40% das empresas mais de 90% dos empregados estão nessa situação. No entanto, identifica-se uma certa polarização pois em 22% das empresas os trabalhadores antigos não ultrapassam o terço.

· O recurso aos contratos a prazo, um dos principais instrumentos de flexibilização, não parece ser muito frequente quando encarado do lado das empresas. No entanto em 10% das inquiridas o número de trabalhadores nessa situação representa mais de 25% dos efectivos e em 3% das empresas mais de metade dos trabalhadores tem contratos a prazo.

Quadro 19 – Condições de Trabalho

% trabalhadores na empresa
% de pessoal c/ contratos a prazo
Horas trab/semana

<30
Horários (%)

rotativo+livre

< 6%
72,9
82,2
81,6

6 a 25 %
8,3
3,5
1,3

25 a 50 %
6,9
2,4
2,3

> 50 %
3,1
2,8
5,9

NR
8,9
9,1
8,9

Fonte: Inquérito às empresas

· O trabalho a tempo parcial é outra tendência importante das mudanças estruturais que afectam o emprego no sector. No entanto a grande maioria das empresas (82%) inquiridas não recorre praticamente a este instrumento de flexibilidade. Mas em 5% das empresas, pelo menos um quarto dos trabalhadores está em regime de tempo parcial.

· O carácter tradicional da gestão e o fraco recurso ao tempo parcial explicam que em 82% das empresas os horários rotativos ou em regime livre não tenham expressão. Mais uma vez, os valores apontam para alguma polarização visto que em 6% das empresas mais de metade dos trabalhadores tem horários deste tipo.

A qualidade do emprego 

Uma tipologia dos empregos no comércio

A partir das respostas ao inquérito às pessoas ao serviço no comércio, definiram-se sete grandes categorias de empregos e ressaltam dois aspectos essenciais.

· O carácter muito segmentado do emprego no comércio. Os sete tipos considerados constituem, não apenas agrupamentos relativamente homogéneos, como agrupamentos bem diferenciados entre si.

· O carácter dual do mercado de trabalho no comércio, confirmando plenamente a hipótese enunciada teoricamente. Observa-se uma clara dissociação entre os tipos A a D, que se podem fazer corresponder ao segmento central do emprego no comércio, caracterizado essencialmente pela estabilidade contratual e por normas de regulação de tipo “fordista”, e os tipos E a G, correspondendo ao segmento periférico, no qual domina a regulação de tipo “concorrencial”, com uma elevada precariedade dos vínculos contratuais que favorece a gestão flexível (essencialmente do ponto de vista quantitativo) da mão-de-obra.

Não foi possível associar os diferentes tipos identificados a características específicas das empresas. Tal facto sugere que a diferenciação das formas de gestão da mão-de-obra depende mais das estratégias competitivas das empresas do que das características sectoriais, dimensionais ou outras. Este facto revela também que muitas empresas (sobretudo as de maior dimensão) tendem a associar no seu interior diferentes tipos de emprego e a geri-lo de forma diferenciada: em cada uma tenderá a coexistir um segmento central (correspondente às funções mais valorizadas) e um segmento periférico, correspondendo a funções rotinizadas e menos valorizadas e, por isso, quase exclusivamente sujeitas à lógica do menor custo.

A avaliação subjectiva da qualidade do emprego

Do inquérito ao pessoal ao serviço no comércio retira-se 

· a ideia que a maioria dos inquiridos não gostaria mudar de emprego. Esta constatação sugere uma dupla interpretação: por um lado, uma avaliação positiva da situação profissional actual, por outro lado, uma posição defensiva face à mobilidade.

· Entretanto, a propensão à mudança de emprego assume valores bastante diferenciados em função do posicionamento no mercado de trabalho.

A percentagem dos que afirmam gostar de mudar de emprego é muito maior entre as pessoas com tipos de emprego mais vulneráveis. As motivações dessa atitude também variam bastante. 

Para além de um quadro comum, muito marcado pela falta de perspectivas de carreira, a importância do nível remuneratório é maior entre os empregos tradicionais e a importância da segurança (ou estabilidade) é mais focada entre os segmentos mais periféricos, aqueles que se caracterizam exactamente pela precariedade dos vínculos contratuais.

· A maioria dos inquiridos considera que a sua situação não evoluiu favoravelmente nos tempos mais recentes, sendo essa percentagem claramente influenciada, negativamente, pelos trabalhadores de mais idade, com menores habilitações e com mais tempo de permanência na empresa.

No que respeita aos tipos de emprego, é entre os empresários e os trabalhadores com empregos mais tradicionais que a percepção é globalmente mais negativa.

Entre os quadros superiores e os empregos mais vulneráveis, pelo contrário, a percepção das trajectórias profissionais assume valores claramente mais positivos.

A justificação deverá ser claramente diferenciada: associada a maior qualidade do emprego no primeiro caso, associada a percursos anteriores de instabilidade, no segundo.

A avaliação objectiva da qualidade do emprego

O resultado final mostra que o acréscimo de emprego estruturado entre 1995 e 1997 no comércio, 24 157 trabalhadores, está repartido do seguinte modo:

· 1684 do segmento mais elevado (7%)

· 12110 do segmento intermédio (50%)

· 10363 do segmento mais baixo (43%)

o que demonstra, de acordo com a metodologia usada, a não elevação da qualidade do emprego no comércio, no espaço temporal 1995-97.

A diferenciação sectorial: eixos caracterizadores

A partir de dez variáveis-indicadores, procedeu-se à simplificação da informação, procurando perceber as múltiplas relações existentes através de elementos condensadores dessa informação. Isto é, perdendo o mínimo de informação, procura-se reduzir o número de variáveis através do respectivo agrupamento em factores que sejam suficientemente expressivos da combinação linear entre as dez variáveis-indicadores.

A matriz das componentes principais, após rotação, permite definir as seguintes componentes:

1ª Componente – enquadramento e remuneração: associa a mais elevada taxa de enquadramento e índice de remuneração média, por oposição à menor habilitação dos trabalhadores;

2ª Componente – antiguidade e experiência: combina taxa de fidelização, índice de envelhecimentoe e idade média das empresas;

3ª Componente – desqualificação masculinizada: este factor apresenta a curiosidade de associar do lado positivo a percentagem de não qualificados aos índices de atractibilidade e de eficiência, opondo-se à taxa de feminização. Esta aparente contradição, joga a favor da ideia que a competitividade do comércio ainda assenta na mobilização de recursos pouco qualificados.

Componente 1 – enquadramento e remuneração
· O comércio grossista concentra-se no pólo positivo enquanto o retalho e o automóvel revelam maior dispersão e portanto também neles é mais importante o efeito dimensão das empresas. Portanto, o comércio grossista tem, em geral, uma maior taxa de enquadramento, uma maior presença de quadros superiores, encarregados e salários mais altos. Situação inversa (pólo negativo) é mais corrente nos outros ramos, designadamente no retalho não especializado (grandes superfícies), no retalho alimentar especializado, na venda e reparação de motociclos e na venda de combustíveis.

· No retalho com situações acima da média e portanto maior percentagem de quadros e salários mais altos destacam-se as farmácias, ramo de actividade em que a dimensão é totalmente irrelevante e, as empresas “grandes” dos ramos do vestuário, brinquedos e outros, electrodomésticos e instrumentos musicais.

· No ramo automóvel também só registam salários e níveis de qualificação superiores à média as grandes empresas de venda de automóveis e as de venda de peças e acessórios para automóveis.

· A dimensão das empresas é muito relevante e tem consequências nos níveis de qualificação e salariais dos seguintes ramos de actividade.

No comércio a retalho: 

· venda não efectuada em estabelecimentos (é a diferença entre as empresas de venda por catálogo, grandes ou médias, e os feirantes); 

· electrodomésticos (cadeias e marcas versus pequenos independente); 

· comércio de retalho não especializado (grandes superfícies versus pequenas unidades tradicionais); 

· alimentar especializado. 

No comércio automóvel: 

· venda de automóveis (concessionários de marca versus pequenos stands mais ou menos familiares); 

· venda de combustíveis (grandes petrolíferas versus garagens com venda de combustíveis); 

Componente 2 – antiguidade e experiência

( De um modo geral nesta componente a dimensão das empresas assume grande relevância uma vez que, no geral, se escalonam no eixo factorial segundo a dimensão. Assim, as grandes empresas estão no pólo da antiguidade – experiência, enquanto no inverso encontramos as pequenas e médias empresas. Isto mostra que há maior instabilidade empresarial (encerramento e criação de empresas) entre as mais pequenas. Isto é particularmente verdade no comércio automóvel e no grossista 

Já no retalho isso apenas se verifica nas livrarias, papelarias e, em menor escala nos estabelecimentos de venda de artigos e materiais para construção, dois tipos de actividade onde existem grandes empresas relativamente antigas e onde a experiência dos funcionários na casa é muito valorizada.

De facto, as empresas retalhistas mostram uma importante concentração nos valores médios o que indicia que a dimensão das empresas é bastante irrelevante para explicar variações na idade da empresa ou do pessoal ao serviço. Há mesmo casos em que, devido à instalação recente no país e à elevada rotação de pessoal, as maiores empresas se encontram na parte negativa, como sucede com o comércio retalhista em estabelecimentos não especializados. Situação semelhante ocorre na venda não efectuada em estabelecimento, modalidade dominada pelo catálogo, empresas também relativamente recentes em Portugal.

A dimensão das empresas é, portanto, uma variável relevante praticamente para todo o comércio grossista e, no ramo automóvel, principalmente para o comércio de veículos automóveis e de peças e acessórios. No retalho, onde a rotatividade do pessoal é elevada, a associação entre a dimensão das empresas, por um lado, e a antiguidade das empresas e a experiência do pessoal, por outro, não é tão importante. As excepções observam-se no comércio de artigos em segunda mão, no de livros e papelaria e, em menor escala, no de ferragens e materiais para a construção.

Componente 3 – desqualificação masculinizada

Em termos gerais, esta componente opõe o ramo automóvel e o comércio grossista que se encontram do lado do pólo positivo (fraca qualificação, mas com elevada atractibilidade de jovens) ao retalho, muito marcado pela elevada feminização (pólo negativo). 

As situações extremas são representadas pelas empresas de venda de automóveis, de peças, de combustíveis e os agentes de comércio por grosso, actividades atractivas para jovens mas predominantemente masculinas, por um lado; as empresas relativamente grandes de venda de têxteis, vestuário e calçado, por outro.

6. A EMPREGABILIDADE
Configurada com base no modelo de interpretação apresentado no primeiro capítulo, a análise da empregabilidade no comércio inclui três aspectos distintos mas complementares - a procura de determinados perfis profissionais por parte das entidades empregadoras, a oferta de competências por parte dos trabalhadores, efectivos ou potenciais, e a articulação entre a procura de perfis profissionais e a oferta de competências.

Apresentam-se a seguir os principais resultados dessa análise.

Procura de perfis profissionais

· Apesar de se saber que a gestão dos recursos humanos constitui uma dimensão chave da estratégia empresarial, os dados recolhidos apontam para uma relativa subalternização desta dimensão no enunciado dos pontos fortes das empresas.

· A qualidade das relações laborais (inexistência de conflitos) parece ser o aspecto que as empresas mais valorizam no conjunto dos itens relativos aos recursos humanos. As competências e a formação dos trabalhadores são apenas reconhecidas, de modo significativo, como vantagens pelas empresas com estratégias pró-activas.

· Os recursos humanos também não surgem como domínio problemático: cerca de metade das empresas inquiridas refere não se deparar com dificuldades relativamente aos seus empregados. Entre as dificuldades mais salientadas, surge, com algum destaque, a insuficiente qualificação dos trabalhadores.

· A responsabilidade, a assiduidade e a seriedade (boas referências) são, destacadamente, as competências mais valorizadas pelos empregadores, sendo conferida, pelo contrário, pouca importância à formação escolar e profissional, designadamente no grande conjunto de empresas que adoptam estratégias passivas.

· As exigências, em termos de habilitações, expressas nos anúncios de oferta de emprego (provenientes sobretudo das empresas dinâmicas com estratégias mais evoluídas) confirmam a tendência detectada noutros sectores para o aumento da qualificação escolar mínima exigida na admissão, destacando-se o conhecimento de línguas, dominado pelo inglês, e os conhecimentos de informática.


· No domínio das aptidões e competências pessoais e sociais, os anúncios revelam a grande importância atribuída à capacidade de liderança e ao dinamismo, salientando –se também a autonomia, a criatividade, a inovação e espírito crítico, a vontade de aprender e a posse de uma cultura geral alargada.

· Segundo o Inquérito à Execução das Acções de Formação Profissional (DETEFP/MTS, 1997), a parcela de empresas do comércio com acções de formação profissional (13%) aproxima-se bastante do valor relativo ao total das empresas não agrícolas (11%); esse valor médio das empresas do comércio encobre, contudo, grandes diferenças consoante a dimensão da empresa e uma diversidade significativa entre os três grandes sub-sectores do comércio: o relacionado com o sector automóvel, o grossista e o retalhista.



· As grandes empresas promovem bastante formação profissional, na maioria dos casos auto-financiada; as pequenas e médias empresas investem muito menos em formação e, quando o fazem, recorrem às associações empresariais (82% das acções de formação no sector do comércio financiadas pelo Programa Pessoa foram promovidas por associações empresariais).

· O investimento em formação é um dos aspectos que mais distingue as várias estratégias empresariais – ele é apenas significativo nas empresas com estratégias pró-activas, evidenciando-se como um procedimento estratégico.

· Indiciando a presença significativa de atitudes passivas na gestão da mão-de-obra, o esforço de fidelização dos trabalhadores passa, sobretudo, pelas condições materiais oferecidas, sendo atribuído pouco relevo à progressão na carreira profissional.
Quadro 20 - Relação entre as várias dimensões da procura de perfis profissionais e as estratégias

                    empresariais


ESTRATÉGIA PASSIVA
ESTRATÉGIA REACTIVA
ESTRATÉGIA
PRÓ-ACTIVA
TOTAL

PONTOS FORTES NO DOMÍNIO DOS RECURSOS HUMANOS

Relações laborais
58.3
80.5
81.2
67.7

Competência dos empregados
51.2
64.6
71.3
58.3

Formação e qualificação
49.6
62.3
70.2
56.7

DIFICULDADES COM OS EMPREGADOS

Nenhumas
48.9
50.7
45.8
48.5

Insuficiente qualificação
8.0
13.9
22.0
12.3

Dificuldades legais em dispensar
2.5
4.6
9.4
4.5

Salários elevados
1.2
1.0
1.6
1.2

Dificuldade em manter colaboradores
0.0
0.0
0.3
0.1

VALORIZAÇÃO DE CARACTERÍSTICAS (MUITO IMPORTANTE)

Responsabilidade
59.7
72.8
80.7
67.0

Assiduidade
55.2
69.5
74.3
62.3

Boas referências
41.8
54.0
50.9
46.2

Capacidade de comunicação
40.0
46.7
58.7
45.6

Conhecimentos técnicos
25.6
36.4
42.9
31.6

Formação profissional
20.0
30.1
41.0
26.7

INVESTIMENTO EM FORMAÇÃO

Sim
0.3
11.9
20.4
7.1

VEÍCULOS DE FIDELIZAÇÃO

Condições materiais oferecidas
14.4
21.2
24.7
18.0

Perspectivas de carreira
3.8
7.3
14.2
6.8

Fonte: Inquérito às Empresas Comerciais, 1999
Oferta de competências

· Em 1997, estiveram envolvidos em acções de formação 19% dos trabalhadores do sector do comércio (Inquérito à Execução das Acções de Formação Profissional 1997, DETEFP/MTS); este valor é muito inferior no caso do comércio retalhista (12%) e bastante mais elevado no comércio grossista (22%) e sobretudo no ramo automóvel (28%).
Quadro 21- Participantes em acções de formação profissional, por idades e por sexos, (% do total de trabalhadores), 1997


TOTAL
COMÉRCIO
COM. AUTO
COM. GROS.
COM. RET.

TOTAL
21,6
18,8
27,7
22,2
11,9

Trab. com menos de 25 anos
22,8
22,1
34,0
23,3
17,8

Trab. com 25 e mais anos
21,3
17,9
26,2
22,1
9,5

Homens
25,1
21,6
31,0
21,5
12,6

Mulheres
16,9
15,1
13,4
23,5
11,4

Fonte: DETEFP/MTS - Inquérito à Execução das Acções de Formação Profissional, 1997

· a formação inicial tem muito mais peso no comércio do que nos outros sectores de actividade, sendo particularmente relevante no comércio retalhista, indiciando, por um lado, a importância de determinadas competências específicas para o desempenho de certas tarefas e, por outro, a realização frequente de acções de muito curta duração, para a aprendizagem de procedimentos específicos simples, asseguradas pela própria entidade empregadora.

· A maioria dos trabalhadores do comércio abrangidos pelo Inquérito ao Pessoal ao Serviços nas Empresas Comerciais (1999) nunca frequentou qualquer acção de formação e aqueles que a elas acederam fizeram-no mais por iniciativa da empresa (29%) do que por iniciativa própria (12%).

Quadro 22 – Frequência de acções de formação profissional por tipos de empregos (%)


Tipo A
Tipo B
Tipo C
Tipo D
Tipo E
Tipo F
Tipo G
Total

Nunca frequentou
63,6
29,4
33,3
57,3
62,0
73,9
80,0
54,5

Frequentou por iniciativa própria
4,5
9,2
12,3
11,6
16,2
12,4
7,5
11,9

Frequentou por via da empresa
18,2
60,1
48,7
25,7
19,2
5,6
10,0
28,5

  Fonte: Inquérito ao Pessoal ao Serviço nas Empresas Comerciais, 1999
· Os resultados encontrados indiciam a reprodução de ciclos viciosos de qualificação e de desqualificação - as empresas tendem a reforçar a qualificação dos mais qualificados e a descurar a daqueles que têm níveis de formação mais reduzidos.

· Deve considerar-se, assim, que as empresas não contribuem, na sua maioria, para o reforço das competências da generalidade dos seus trabalhadores o que constitui um obstáculo sério ao reforço do nível global de empregabilidade.

A articulação entre a oferta de competências e a procura de perfis profissionais

· O encontro entre a procura e a oferta estabelece-se, na maioria dos casos, através de métodos informais - 65% dos trabalhadores inquiridos referem que conseguiram emprego através de conhecimentos pessoais (família ou amigos)

· Os métodos mais formais de recrutamento surgem melhor representados no topo e na base da hierarquia do emprego, embora diferenciadamente: é significativo o recurso ao Centro de Emprego no caso dos trabalhadores dos segmentos periféricos enquanto, por outro lado, entre os empregados dos segmentos mais qualificados a referência a anúncios para obtenção de emprego é bastante mais comum.

· A melhoria do desempenho profissional é o efeito da formação mais referido pelos inquiridos, sobretudo por aqueles que frequentaram acções de curta duração (79%), mas também pelos que tiveram formação inicial de longa duração (56%).

Quadro 23 - Efeitos da formação


Ens. Básico ou menos
Ens. Secundário
Ens. Médio ou Superior
Total graus de instrução
TOTAL


FP-LD
FP-CD
FP-LD
FP-CD
FP-LD
FP-CD
FP-LD
FP-CD


Obter emprego
34,4
2,8
53,6
13,6
44,7
9,4
50,0
9,5
25,1

Mudar de emprego
3,1
1,8
10,4
8,2
2,6
0,8
8,4
4,3
5,9

Desenvolver outras funções
15,6
17,4
11,5
21,2
13,2
19,7
12,2
19,8
16,9

Melhorar desempenho
71,9
79,8
53,6
72,3
55,3
89,0
56,1
79,3
70,4

Ser promovido
3,1
3,7
5,2
3,8
10,5
0,8
5,7
2,9
4,0

Aumentar remuneração
9,4
12,8
12,0
14,7
15,8
7,1
12,2
11,9
12,0

Melhorar horário
3,1
2,8
2,6
1,1
10,5
1,6
3,8
1,7
2,5

TOTAL (Nº)
32
109
192
184
38
127
262
420
682

Fonte: Inquérito aos Diplomados com cursos de Formação Profissional no Comércio, 1999
· A formação profissional como veículo de obtenção de emprego é um efeito muito referido pelos que tiveram formação de longa duração (50%) e, neste grupo, por aqueles que têm níveis de instrução mais elevados. Com um perfil de respostas diferente, como seria de esperar, a progressão na carreira é um impacte especialmente mencionado pelos que tiveram formação de curta duração (20%).
· A leitura que os inquiridos apresentam sobre os impactes da formação revela-se bastante mais favorável do que a evolução dos indicadores da qualidade do emprego.

· A formação profissional parece ter um impacte bastante vincado quando se conjuga com níveis elevados de habilitação escolar, mas nos casos em que substitui a escolaridade não evidencia efeitos relevantes ao nível do reforço da empregabilidade, restringindo-se o seu efeito à possibilidade de obtenção de emprego.

Globalmente, importa salientar que:

· Os recursos humanos assumem um carácter estratégico apenas no contexto das estratégias de competitividade pró-activas.

· Essa verificação não deve ser entendida como um factor globalmente positivo no sentido da promoção da empregabilidade.

· Por um lado, as estratégias pró-activas, ou mesmo as reactivas, propiciam a possibilidade de progressão na carreira profissional e proporcionam uma maior valorização pessoal através da formação, especialmente nos segmentos de emprego mais qualificados; no entanto, a racionalidade económica que preside à gestão dos recursos humanos conduz a uma adopção mais intensiva de procedimentos de flexibilização numérica, levando, por exemplo, a taxas de rotatividade da mão-de-obra muito elevadas.

· Por outro lado, as estratégias passivas que, à partida, se mostram menos indutoras do incremento da empregabilidade, correspondem, com alguma frequência, a relacionamentos pessoais gratificantes, o que pode potenciar a fidelização, bem como a ritmos de trabalho menos exigentes.

7. QUADRO JURÍDICO E POLÍTICO

QUADRO JURÍDICO DO EMPREGO NO COMÉRCIO

· Às relações de trabalho do sector do comércio aplicam-se as leis gerais do trabalho, pelo que, neste caso, falar de legislação do trabalho é falar das leis gerais do trabalho (no sentido de leis estadualmente estabelecidas) e das convenções colectivas do sector do comércio («leis» estadualmente aceites).
· Flexibilização, concertação e deslaboralização são três das tendências mais significativas das transformações do «mercado de trabalho» operadas nas duas últimas décadas, em correspondência, aliás, com as transformações ocorridas, num contexto de mundialização da economia e de introdução das novas tecnologias, em especial das tecnologias da informação e da comunicação, no modelo de produção, transformações que se traduziram na passagem de um modelo rígido a um modelo flexível (a empresa flexível).

· A referida passagem de um modelo rígido a um modelo flexível de produção também teve importantes implicações na organização do trabalho, projectando-se, aquela e estas, no ramo do direito que regula as respectivas relações de trabalho.

· É assim que, por exemplo, aparece a regulamentação das novas formas de trabalho, designadamente: (i) do trabalho a prazo ou a termo, Decreto-Lei 64-A/89, de 27-2, (antes previsto no Decreto-Lei 781/76, de 28-12), diploma que contempla várias situações de necessidade transitória em que é permitido o recurso a esta forma de trabalho. Na referida lei, o contrato a prazo aparece também como uma medida de fomento do emprego (art. 41.º/1-h) e como instrumento da política de investimento (art. 41.º/1-e); (ii) do trabalho temporário (Decreto-Lei 358/89, de 17-10), uma modalidade de emprego caracterizada, sobretudo, pela triangularização que a envolve e que permite a um utilizador, normalmente uma empresa, não assumir o papel de empregador de trabalhadores colocados ao seu serviço por uma empresa de trabalho temporário; (iii) do trabalho ao domicílio (Decreto-Lei 440/91, de 14-11), uma modalidade de trabalho com pouca expressão no sector do comércio mas cuja expansão para áreas diferentes das tradicionais foi agora facilitada pelas tecnologias da informação e da comunicação; (iv) do trabalho a tempo parcial regulado, recentemente, pela Lei 103/99, de 26-7, embora já antes se encontrasse previsto em outros diplomas que, entretanto, pouco ou nada dispunham sobre o seu regime.

É também no referido contexto que aparecem as leis da adaptabilidade (primeiro o Decreto-Lei 398/91, de 16-10, que aditou os números 7 e 8 ao art. 5.º do Decreto-Lei 409/71, de 27-9, e depois a Lei 21/96, de 23-7) e da polivalência (a citada Lei 21/96), a lei de desadministrativização dos despedimentos colectivos (arts. 16.º a 25.º do Decreto-Lei 64-A/89, de 27-2, parcialmente alterados pela Lei 32/99, de 12-5), as leis que permitiram os despedimentos individuais por causas objectivas (arts. 26.º a 33.º do citado Decreto-Lei 64-A/89 e Decreto-Lei 400/91, de 16-10) e as leis que reduziram os custos do despedimento (art. 13.º do Decreto-Lei 64-A/89).

· Tem-se, igualmente, verificado uma certa tendência para a «empresarialização» dos assalariados, passando, muitos deles, a realizar as mesmas ou idênticas actividades nas mesmas ou em idênticas condições mas com um outro estatuto jurídico – não gozam da mesma protecção social, o seu emprego é menos estável e até a sua situação fiscal é diferente. Os chamados «recibos verdes» têm sido um dos rostos mais visíveis desta tendência.

· Assiste-se, além disso, ao que alguns autores designam por «desmaterialização» do posto de trabalho, uma tendência facilitada pelas novas tecnologias da informação e da comunicação, que, por sua vez, facilitam a exteriorização de determinadas actividades antes realizadas no âmbito da empresa (outsourcing, subcontratação) e a prática do «hôteling».

· As transformações do «mercado de trabalho» não se reduzem, porém, às formas de trabalho reguladas pela lei. Na verdade, aos segmentos regulados a que se fez referência juntam-se outros segmentos (os segmentos não regulados), como sucede, por exemplo, com o trabalho à chamada, o teletrabalho e, em certa medida, com a partilha do posto de trabalho.

· As convenções colectivas cumprem (ou é suposto que cumpram), entre outras, duas importantes funções: (i) de complemento e de adaptação das leis gerais e (ii) de inovação ocupando-se de matérias de que a lei não trata.

São muitas as convenções colectivas do sector do comércio. Todas regulam os mais variados aspectos da relação de trabalho: admissão, salários, saúde e segurança, tempo de trabalho, etc. As convenções reflectem também a já referida tendência para a flexibilização, contemplando, em geral, vários mecanismos de flexibilização e de adaptabilidade. Muitas delas regulam, além disso, matérias não previstas na lei como, por exemplo, deslocações, obras sociais, etc.

As convenções colectivas, na medida em que enumeram as várias categorias profissionais abrangidas e descrevem as funções correspondentes a cada uma delas, reflectem também as alterações entretanto surgidas nas profissões, designadamente o aparecimento de novas profissões. A pesquisa feita em várias convenções colectivas tornou possível acompanhar algumas dessas categorias profissionais, como a de repositor, a de expositor e/ou decorador, a de director de loja, a de operador de supermercado, a de operador de posto de abastecimento.

As politicaS DE EMPREGO E SECTORIAIS

Políticas de Emprego

Sublinha-se a seguir um conjunto de aspectos da política de emprego que consideramos especialmente pertinentes no caso do comércio:

· A importância do vector combate ao desemprego - este aspecto é particularmente importante se se atender a que o comércio é o sector de actividade que, por um lado, mais desemprego gera e, por outro, mais recruta no desemprego.

· Os apoios à modernização da organização do trabalho e à adaptação às mutações económicas e tecnológicas – este tipo de mudanças tem uma expressão muito relevante nas actividades comerciais (p.e. o comércio electrónico, as formas de pagamento automático ou as alterações decorrentes da expansão do livre serviço).

· Os apoios dirigidos à modernização do tecido empresarial em geral e aos modos de gestão em particular – a debilidade organizacional de uma larga parcela das empresas comerciais, baseadas numa gestão de tipo doméstico e sem qualquer estratégia pró-activa de desenvolvimento, leva a que esse tipo de apoios seja muito importante e decisivo para o aumento da empregabilidade no comércio.

· A introdução na legislação de tipos de contratos mais adaptáveis às novas formas de emprego – a atipicidade que caracteriza, ou pode vir a caracterizar, alguns segmentos do emprego no comércio torna bastante relevante esta iniciativa.

Políticas sectorias

Perante a variedade dos problemas introduzidos pelas modernas formas de distribuição e os novos desafios com que se vê defrontado o sector, nomeadamente, da parte do tecido comercial preexistente, assente quase em exclusivo na pequena empresa familiar e no formato de loja tradicional, os poderes públicos tornam-se por excelência mediadores do sistema em mudança intervindo em quatro domínios principais: regulação, regulamentação, ordenamento do território e dinamização empresarial. 

A análise efectuada permite sublinhar que:

· As intervenções sobre licenciamento foram no sentido de dificultar e atrasar a instalação das grandes superfícies, em larga medida, para dar satisfação aos argumentos do pequeno comércio.

· Estas acções não foram de molde a estancar o declínio das áreas centrais pelo que se criou um programa especial de urbanismo que envolve acções concertadas de comércio e urbanismo com parceria entre actores.

· Os apoios à modernização do comércio estimularam pequenas empresas tradicionais a fazer certo tipo de investimento e facilitaram a consciencialização dos empresários para a necessidade de possuir estratégias reactivas face ao crescimento da concentração e à mudança nos hábitos de consumo. 

· A fraca adesão dos comerciantes, a dimensão nem sempre adequada das áreas seleccionadas e a debilidade de muitos planos, contribuíram para que os PEUCs não se tenham afirmado como verdadeiros instrumentos de uma verdadeira revitalização das áreas centrais.

· As medidas de política enunciadas contribuiram para orientar as formas de crescimento e modelar a fisionomia do aparelho comercial mas só muito indirectamente afectaram o emprego no comércio.

· As medidas que favorecem a modernização das empresas, e as que facilitam ou dificultam o licenciamento de grandes superfícies não têm efeitos directos e imediatos no emprego. É difícil fazer o balanço entre empregos ganhos e empregos perdidos em associação com a inauguração de grandes superfícies porque os efeitos em termos de perdas revelam-se  no tempo, nem sempre podendo atribuir-se directamente aquele episódio. Por outro lado, pode relativizar-se a importância do emprego criado em termos de qualidade e mesmo de quantidade, devido às economias que as novas formas de organização possibilitam.

8. RECOMENDAÇÕES PARA O REFORÇO DA EMPREGABILIDADE NO COMÉRCIO

Qualificação do tecido empresarial
Apesar de repetidamente sublinhado por muitas entidades nas mais variadas instâncias nacionais e comunitárias, é urgente um maior esforço de formação do tecido empresarial, em especial dos pequenos e médios empresários. A formação é, aliás, um importante factor de empregabilidade, no sentido que a esta expressão se atribui neste trabalho, mas não se pode reduzir apenas à formação dos trabalhadores. É indispensável considerar a tripla dimensionalidade da qualificação: trabalhadores, empresários e empresas.

Como se diz no Livro Branco sobre o Comércio, é difícil enfrentar o futuro empresarial sem capacidade empresarial de que a informação e a formação são factores essenciais, sobretudo numa época, como a nossa, em que as mudanças são mais rápidas e até mais significativas. Merecem, por certo, especial atenção, três domínios: (i) de carácter específico, englobam áreas como a contabilidade, as técnicas de venda, a utilização das novas tecnologias, e o marketing; (ii) de carácter mais genérico, refere-se a análise de conjuntura, as técnicas de gestão, o acesso a apoios públicos, nacionais ou comunitários; (iii) de carácter geral, salientam-se as áreas respeitantes à relação do empresário com os seus trabalhadores, com os consumidores e com o próprio ambiente. Isto deve concretizar-se no reforço e na renovação do diálogo social com os trabalhadores e com os consumidores, uma via cada vez mais eficaz para evitar ou reduzir conflitos desnecessários.

Sendo conhecida a resistência de muitos dos pequenos e médios empresários em investirem tempo e dinheiro na formação, mais urgente se torna o esforço acima referido.

Apoio aos pequenos e médios empresários

Dadas as (também) naturais maiores insuficiências dos pequenos e médios empresários, em especial do sector do comércio, a acção dos poderes públicos é importante, ou mesmo, em certas áreas, essencial, para a sua sobrevivência e desenvolvimento, parecendo, por isso, recomendável o desenvolvimento de centros de apoio adequados ou a adaptação, para o efeito, de instituições públicas já existentes. 

Tendo em conta que os pequenos e médios empresários do comércio têm mais dificuldade de acesso aos apoios públicos, justifica-se uma maior atenção no apoio a prestar-lhes, nomeadamente em matéria de informação e de orientação na apresentação de candidaturas, privilegiando, sempre que possível, o mecanismo da parceria com as autarquias e com as associações de comerciantes, área em que, aliás, vêm desempenhando já um papel relevante.

Valorização das estratégias empresariais qualificadoras do emprego

Através de apoios selectivos, traduzidos, designadamente, em medidas de preferência na celebração de contratos com entidades públicas (de fornecimentos, de prestação de serviços) ou no acesso a fundos públicos, nacionais ou comunitários, ou na instituição de outros incentivos, devem as políticas públicas privilegiar as estratégias empresariais qualificadoras do emprego (condições de saúde e de segurança, estabilidade, carreira, estatuto salarial, etc.). 

A adopção das medidas preconizadas deveria ser precedida e acompanhada de acções de informação e de orientação que salientassem as vantagens para os trabalhadores, para os empresários e para o público em geral da prática de boas condutas na área social, ou seja, das práticas fundadas na consideração da dignidade das pessoas naturais, na observância das leis sociais e, em particular, dos direitos fundamentais. Trata-se de promover a articulação entre os princípios da racionalidade económica e os da solidariedade social na gestão do emprego e dos recursos humanos.

Legislação do trabalho
As leis do trabalho actualmente em vigor são de diferentes épocas, sendo, consequentemente, inspiradas em diferentes princípios. Muitas delas são, além disso, complexas, suscitando dúvidas e controvérsias de vária ordem. Justifica-se, por isso, a sua simplificação, a sua ressistematização e a sua renovação no sentido, designadamente, de um mais harmonioso equilíbrio das suas diversas vertentes.

Embora, se não justifique, em nosso entender, uma legislação própria para as relações de trabalho do sector do comércio, deverá ter-se uma especial atenção à evolução dos novos tipos de comércio, nomeadamente o comércio electrónico, e às suas implicações na organização do trabalho, dado que poderão vir a reclamar uma regulamentação específica.

Reforço da qualidade do emprego

O aumento da qualidade do emprego é necessariamente o resultado da conjugação de múltiplas acções, entre as quais destacamos as seguintes que julgamos serem especialmente pertinentes, sendo a sua exequibilidade relativamente fácil de assegurar.

Realização de levantamentos, ao nível local e regional, sobre as necessidades de formação das PMEs do comércio, da responsabilidade conjunta dos Centros de Emprego, Centros de Formação, associações empresariais, sindicais e autarquias locais, de forma a adequar a oferta de formação às exigências, efectivas e potenciais, do sector. Num plano paralelo, estas acções teriam também como propósito o estabelecimento de diálogo com os empresários no sentido de estimular a procura de perfis mais qualificados.

Extensão da lógica do Programa Formação Emprego à criação de auto-emprego no comércio, através da exigência de formação adequada aos trabalhadores que pretendam criar o seu próprio emprego.

Concepção e adopção de mecanismos que confiram visibilidade às boas e às más práticas (trabalho infantil, recurso ilegal a trabalho não estruturado, abuso de horários, …) existentes no sector do comércio em matéria de emprego, contribuindo para a reprovação social das segundas (a traduzir-se, p.e., nas atitudes dos consumidores) e para a potenciação do efeito demonstrativo das primeiras. A atribuição de visibilidade às práticas de emprego deve decorrer de processos de fiscalização desenvolvidos mais numa óptica pedagógica do que numa perspectiva de repressão.

Bases para a Decisão

Verificada a grande insuficiência das fontes estatísticas e a não existência de coordenação entre dados produzidos por vários produtores de informação, parece absolutamente indispensável fazer um esforço no sentido de vir a conhecer mais acuradamente a situação. Para isso, torna-se necessário investir na centralização e na maior coordenação entre os diversos produtores de informação, investir na recolha de dados com níveis de precisão superiores aos actuais e capazes de dar respostas mais adequadas aos problemas dos diferentes sectores de actividade, sujeitar os dados a actualizações periódicas, em parte automáticas, e procurar a convergência entre os principais possuidores de informação.
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Figura 5 - Dificuldades das empresas relativas aos empregados





Figura 7 - Competências pessoais exigidas nos anúncios de recrutamento





Figura 4 - População desempregada em 1998, cuja última actividade foi no comércio





FIGURA 2 - ESQUEMA ANALÍTICO DA EMPREGABILIDADE NO COMÉRCIO
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� Esta observação não compromete a conclusão seguinte.
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